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Glossário

Acções de adaptação: pôr em prática acordos físicos ou de gestão que respondam às oportunidades ou ameaças impostas pelas MC, como: relocalização de uma instalação para evitar o risco de cheia ou alteração das espécies de cultivo para outras que se adeqúem melhor ao clima. Compete às associações de empresas e aos corpos profissionais, bem como aos departamentos governamentais centrais e locais, auxiliar nesta tarefa.

Adaptação: ajuste num sistema em resposta às mudanças actuais ou expectáveis no futuro no clima e aos seus impactos. Inclui alterações e ajustamentos desenhados para moderar ou compensar potenciais danos ou tirar vantagens das alterações climáticas. Assim, a capacidade adaptativa é a capacidade potencial ou habilidade de um sistema, região ou comunidade de se adaptar aos efeitos ou impactos das alterações climáticas.

Capacidade adaptativa: consiste em implementar e operacionalizar a totalidade dos sistemas de suporte e quadros legislativos e políticos que irão encorajar, permitir ou requerer que se considere a adaptação. As medidas incluirão: sensibilização, investigação, formação dos colaboradores, aplicação de regulamentos, códigos, normas políticas e incentivos fiscais e investigação de opções alternativas de adaptação. Só depois deste trabalho ter sido levado a cabo, numa organização ou sector em particular, poderá ser iniciada a implementação de acções de adaptação.

Desenvolvimento de Baixo Carbono: qualquer intervenção que catalize acções de desenvolvimento com menos emissões de GEE que sem a intervenção
Economia verde é um conjunto de processos produtivos (industriais, comerciais, agrícolas e de serviços) que ao ser aplicado em um determinado local (país, cidade, empresa, comunidade, etc.), possa gerar nele um desenvolvimento sustentável nos aspectos ambiental e social.
Efeito de Estufa: é um processo que ocorre quando uma parte da radiação infravermelha emitida pela superfície terrestre é absorvida por determinados gases presentes na atmosfera. Como consequência disso, o calor fica retido, não sendo libertado para o espaço. O efeito estufa dentro de uma determinada faixa é de vital importância pois, sem ele, a vida como a conhecemos não poderia existir. Serve para manter o planeta aquecido, e assim, garantir a manutenção da vida. O que se pode tornar catastrófico é a ocorrência de um agravamento do efeito estufa que destabilize o equilíbrio energético no planeta e origine um fenómeno conhecido como aquecimento global. O IPCC (Painel Intergovernamental para as Mudanças Climáticas, estabelecido pelas Organização das Nações Unidas e pela Organização Meteorológica Mundial em 1988) no seu relatório mais recente diz que a maior parte deste aquecimento, observado durante os últimos 50 anos, se deve muito provavelmente a um aumento dos gases do efeito estufa.

Gases com Efeito de Estufa (GEE): têm a capacidade de reter a energia radiativa sobre a forma de calor, acabando por provocar o aumento de temperatura média da atmosfera se em concentrações maiores face a um período de referência; incluem o CO2, CH4, N2O, HFCs, PFCs e SF6.

Mitigação: qualquer intervenção antropogénica que tanto pode reduzir as emissões de GEE como aumentar a capacidade de sumidouro (sequestro)

Mudanças climáticas: qualquer alteração no clima, que é directa ou indirectamente atribuída à actividade humana (que altera a composição global da atmosfera) e que é adicional à variabilidade natural do clima observada ao longo de períodos de tempo comparáveis

Potencial de Aquecimento Global (PAG): medida relativa que compara o GEE em questão com a mesma quantidade de dióxido de carbono (cujo potencial é definido como 1). O PAG é calculado sobre um intervalo de tempo específico e este valor deve ser declarado para a comparação. Os valores usados são definidos pelo Painel Intergovernamental para as Mudanças Climáticas. Depois de usado este valor, as emissões são expressas em unidades de dióxido de carbono equivalente (CO2e).
Resiliência: quantidade de alterações que um dado sistema pode acarretar sem modificar o seu estado prévio. 

Sensibilidade: grau com que um sistema é afectado (adversamente ou positivamente) pelos estímulos climáticos.

Transferência de Tecnologia: é definida como vasto conjunto de processos que incluem fluxos de conhecimento, experiências, equipamentos para mitigação e adaptação às mudanças climáticas entre diferentes partes como sejam governos, sector privado, instituições financeiras, de educação e investigação e ONGs.
Vulnerabilidade: grau ao qual os sistemas humanos e ambientais reagem ao experienciar uma perturbação ou stress. Normalmente é descrita como uma sendo função de três características principais: grau de exposição a fenómenos climatéricos, sensibilidade ao clima e capacidade de adaptação

Prefácio

O passado do país em termos dos impactos das mudanças climáticas e riscos climáticos, onde estamos e para onde vamos.

1 Introdução

As Mudanças Climáticas (MC), com origem nas actividades antropogénicas
 de alteração do uso do solo e queima de combustíveis fósseis, constituem um dos grandes problemas que ameaçam o desenvolvimento, incluindo como consequências a degradação de ecossistemas essenciais e a destruição dos recursos naturais, que são a base de produção da economia. Dados científicos demonstram que as MC são resultado das emissões com origem antropogénica de gases de efeito de estufa (GEE), com destaque para o dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), e que os valores registados no presente representam máximos históricos.
Moçambique, como signatário da Convenção Quadro das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas (CQNUMC), assumiu algumas acções a desenvolver na mitigação das emissões de GEE
, bem como adaptar as suas políticas de desenvolvimento com vista a responder aos impactos das mudanças climáticas. Mesmo que se parasse agora de emitir GEE ao nível global, é reconhecido que um aumento da temperatura mínimo de 2ºC em 2100 face às normais de 1960-1990 é já inevitável. Cenários climáticos desenvolvidos para Moçambique, aquando da preparação da PCN indicam um aumento da temperatura média do ar entre 1.8 a 3.2 ºC, redução da precipitação entre 2 a 9%, aumento da radiação solar entre 2 a 3% e aumento da evapo-transpiração entre 9 a 13%. Estes resultados voltaram a ser confirmados com os estudos, recentemente, realizados pelo INGC em 2009. Assim,  sendo Moçambique um país  menos desenvolvido, manifesta uma vulnerabilidade acrescida por ter menor capacidade adaptativa,  seus sectores de actividade económica e populações estarem grandemente dependentes do sistema natural e exposto ao risco dos eventos climáticos devido a sua localização geográfica. Embora os cenários climáticos sejam pautados por alguma incerteza e os impactos exactos sejam impossíveis de determinar à luz do conhecimento actual, a necessidade de adaptação é já premente.

Apesar de várias políticas sectoriais reconhecerem as mudanças climáticas como uma questão importante bem como o facto de existir no Plano Económico Social do Sector do Ambiente o Programa no qual se pretende promover políticas e estratégias de mitigação e adaptação às mudanças climáticas,  as acções de adaptação e mitigação ainda são muito reduzidas devido a a fraca  coordenação entre sectores e fraca capacidade de integração das questões das mudanças climáticas nos documentos  de planificação, orçamentação e implementação resultando em acções separadas e esporádicas pouco eficazes. É agora urgente que os processos de planificação, tanto ao nível espacial (do local, para o comunitário, distrital, provincial e nacional) como sectorial integrem a temática das mudanças climáticas e que estas passem a fazer parte dos vários instrumentos. É com base nesta constatação que se desenha a presente Estratégia Nacional para as Mudanças Climáticas (ENMC), com a finalidade de integrar  as diferentes iniciativas, reforçar as instituições e evidenciar as mudanças climáticas como um factor que pode ser entrave no desenvolvimento social e económico, contrariando esta tendência através do aumento da resiliência e do desenvolvimento de baixo carbono. Em 2011, Moçambique elaborou a sua Segunda Comunicação Nacional (um importante instrumento de avaliação do desempenho na área de mudanças climáticas) em linha com a ENMC e em vias de ser submetida à CQNUMC.

Assim, o objectivo da presente estratégia é estabelecer as directrizes de acção para criar resiliência às mudanças climáticas nas comunidades e na economia nacional e  promover o desenvolvimento de baixo carbono. 
2 Metodologia

O Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA) reforçou o Grupo Inter-Institucional para as Mudanças Climáticas (GIIMC), constituído desde a Primeira Comunicação Nacional (PCN), representando os diferentes sectores dos Ministérios, Sector Privado e Sociedade Civil. Este grupo, coordenado pelo MICOA, iniciou os trabalhos de elaboração da ENMC em Fevereiro de 2012. O grupo realizou seminários de preparação da ENMC e procurou assegurar a incorporação dos aspectos sectoriais através dos elementos do GIIMC. Foram feitas visitas dirigidas a vários Ministérios e Instituições representando o sector privado e a sociedade civil com o objectivo de colher informação das diferentes estratégias sectoriais, bem como avaliar as prioridades sectoriais e o potencial destas instituições na implementação de acções de adaptação e mitigação das MC (ver Anexo). Foi feita a revisão de literatura sobre os impactos e vulnerabilidade MC em Moçambique tomando como base os estudos feitos com particular referência os estudos da Fase II do INGC, a SCN, o Relatório de Moçambique para a Conferência do Rio+20, entre outros. Parte desta revisão incluiu igualmente as estratégias sectoriais, identificando já orientações que conduzissem a uma maior resiliência ou a um desenvolvimento de baixo carbono, ou sugerindo pontos de entrada, como foi o caso da Estratégia Nacional de Desenvolvimento (ENDe) (em elaboração), sendo este já um exemplo do diálogo para a integração da temática das MC em todos os sectores. Foi produzida uma proposta da ENMC que foi posteriormente discutida no GIIMC, no Conselho Consultivo do MICOA, apresentada e discutida nos seminários provinciais e regionais, no CTGC, Conselho Nacional de Desenvolvimento Sustentável (CONDES), incluindo também o seu Conselho Técnico (CT-CONDES). Este processo foi iterativo, em permanente consulta pública e sectorial, até ser produzida a versão final da ENMC.
3 Diagnóstico

3.1 Ambiente sócio-económico

Com um crescimento económico médio anual de aproximadamente 8,0% registado de 1996 a 2007, prevê-se que até 2015 o nível da população abaixo da linha da pobreza reduza a níveis inferiores a 44,0%, em relação aos 69,4% registados entre 1996 e 1997, respondendo aos Objectivos do Desenvolvimento do Milénio (ODM). Não obstante a economia do país ser baseada na agricultura, novos sectores tais como indústria extractiva, energias, transportes e comunicações, actividades financeiras e turismo têm sido evidenciados, o que permitirá que no médio e longo prazos a economia nacional seja mais diversificada, tornando-se mais resiliente a conjunturas internacionais menos favoráveis.
Tabela 1 – Projecções de crescimento económico (fonte: ENDe)

	Indicadores/Anos
	2011
	2025*
	2035*

	Inflação: Média anual
	10,4%
	5,1%
	5,2%

	Receitas do Estado/PIB
	21,3%
	26,9%
	30,9%

	Saldo Global após os Donativos/PIB
	-6,6%
	-1,0%
	-1,1%

	Investimento/PIB
	13,1%
	23,0%
	24,0%

	Exportações/PIB
	22,2%
	28,5%
	31,0%

	Peso da Agricultura no PIB
	24,0%
	20,8%
	18,0%

	Peso da Indústria no PIB
	13,0%
	15,0%
	22,0%


* projecções

A ENDe, o Plano para a Redução da Pobreza (PARP), o xxxxx (PEDSA), a Estratégia de Acção Social Básica, a Estratégia do Turismo, a Estratégia Nacional de Recursos Hídricos e a Estratégia de Energia, entre outras políticas e estratégias nacionais, reconhecem de forma explícita que os eventos climáticos extremos constituem uma das maiores e principais ameaças ao desempenho dos sectores em referência e ao seu desenvolvimento. O reconhecimento pela ENDe de sectores prioritários de desenvolvimento tais como a agricultura, a indústria, transportes e comunicação, o turismo, e a geração de energia, com a finalidade de manter uma taxa anual de crescimento económico de 8,0% a 11,0% e aumentar o PIB per capita dos actuais USD 500 para USD 5000 até o ano 2035 (Tabela 1), mostra de forma clara como o sucesso do desenvolvimento não será alcançado sem tomar em conta as ameaças impostas pelas MC.

Estudos sobre o crescimento populacional revelam que a população moçambicana vai crescer  de 20,0 milhões em 2007 para cerca de 24,5 milhões em 2015 e será entre 31,0 e 33,0 milhões em 2030. Para além da dimensão, também se espera que a desagregação entre população entre urbana e rural mude consideravelmente nas próximas décadas, esperando-se que a primeira cresça mais rapidamente que a população rural, principalmente como resultado da migração campo-cidade. Os dados demonstram um processo notável de urbanização. Estima-se que a população que vive em zonas urbanas aumente dos actuais 30,0% para cerca de 60,0%, passando, em termos absolutos, de cerca de 8 milhões em 2007 para 19 milhões em 2030. Isto significa que nessa altura o número de pessoas vivendo nas cidades em Moçambique será quase igual ao de toda a população em 2007. Este padrão de crescimento populacional mostra claramente a importância de adoptar desde cedo nestas novas dinâmicas de ocupação territorial medidas de adaptação e de mitigação de forma a diminuir a vulnerabilidade das populações e das infra-estruturas. Acções combinadas de planificação, financiamento, supervisão e controlo através de medidas de adaptação para a minimização dos efeitos dos impactos das MC são determinantes, sendo-o igualmente a identificação e aproveitamento de oportunidades para um desenvolvimento de baixo carbono, integrando opções, por exemplo, de uso de fontes de energia renováveis e a eficiência energética. O aumento da população urbana em particular impõe desafios adicionais tomando em consideração as exigências da urbanidade, particularmente a disponibilidade água e saneamento do meio, gestão de resíduos, infra-estruturas resilientes e protecção de ecossistemas frágeis no processo de planificação e edificação dos assentamentos.

3.2 Impactos, vulnerabilidade e oportunidades das mudanças climáticas
As projecções do INGC (2009)
 antecipam que as MC em Moçambique se manifestem, principalmente nos:

· Padrões de temperatura:

· Da atmosfera com aumento médio entre 1,5ºC a 3,0°C no período entre 2046 a 2065 e registo de mais dias quentes e menos dias frios, com aumento da temperatura máxima e mínima

· Dos oceanos – com subida dos níveis médios e alteração na distribuição e disponibilidade dos stocks pesqueiros e efeitos em ecossistemas marinhos (como sejam, por exemplo, os corais)

· Padrões de precipitação, por exemplo observar-se-á uma mudança no início e fim da época chuvosa incluindo a distribuição da precipitação ao longo das épocas, fenómenos de precipitação intensa num curto espaço de tempo, estiagem:
· Comportamento irregular das chuvas em termos de momento de início e término, carga pluviométrica e duração da época chuvosa, desfigurando as noções de “início oficial” e “real” da campanha agrícola, podendo resultar em algumas regiões na diminuição dos rendimentos potenciais actuais na ordem dos 25%
· Crescente redução dos níveis de rendimento agrícolas potenciais até 20% nas principais culturas que constituem para a base de segurança alimentar e condição para a melhoria dos rendimentos per capita das famílias moçambicanas
· Aumento da frequência e intensidade dos eventos extremos (secas, cheias e ciclones tropicais)
· Persistência de situação de cheias extraordinárias em locais identificáveis do país e que se podem referir como “locais” ou “zonas de risco”
· Ciclones e outros ventos fortes
· Secas prolongadas
· Subida do nível das águas do mar como consequência da expansão térmica, prevendo-se aumento do nível do mar para 15 cm, 30 cm e 45 cm e da redução das calotes de gelo continentais, prevendo-se aumento do nível do mar para 15 cm, 110 cm e 415 cm nos anos 2030, 2060 e 2100 respectivamente.

· Existência de zonas possíveis de se identificar como potenciais de risco acrescido pela emergência de outros fenómenos naturais adversos como a perda e erosão de áreas costeiras, intrusão de água salina, desertificação
· Redução das áreas disponíveis para a prática de agricultura nas zonas verdes ou baixas
· Muitos dos principais centros urbanos do País, incluindo, Maputo, Beira e Quelimane, encontram-se numa situação crítica em termos da vulnerabilidade (vidas humanas, propriedades, infra-estruturas sociais, etc.) perante os efeitos das MC.
Face aos impactos e vulnerabilidades identificados no PANA, na PCN e na SCN, pelo PIMAC a uma escala regional e pelo INGC ao contexto nacional e local, as consultas aos vários parceiros (incluindo representantes do sector privado e da sociedade civil) sectoriais, centrais, provinciais e regionais validaram os principais impactos e vulnerabilidade antecipados e supracitados e que estão principalmente relacionados com respostas como a gestão dos recursos hídricos, que deverá ser melhorada para fazer face à alteração da disponibilidade da água, tanto em termos da quantidade (secas e cheias) como da sua sazonalidade, por alteração dos padrões sazonais das épocas de chuva e seca, tanto em termos de início como de duração
 e a integração de parâmetros relacionados com a protecção de vidas e infra-estruturas. Nesta componente inclui-se também, face à exposição de Moçambique a fenómenos extremos, como sejam os associados a ciclones tropicais que se prevêm sejam aumentados pelo mesmo fenómeno, os mecanismos de gestão e prevenção de riscos associados a fenómenos climáticas. ua e ﷽﷽﷽﷽idade e qualidade da a variaçim a ciclones tropicais, os mecanismos de gest










































A vulnerabilidade aumentada pela variação na quantidade e qualidade da água e Os factores de vulnerabilidade gerados por estas alterações no regime de precipitação e pelo aumento da temperatura são:

· Diminuição da quantidade de água disponível com qualidade para os vários usos (humano, fauna bravia, floresta, agricultura, produção de energia, indústria) devida a menor pluviosidade, menor recarga dos aquíferos, aumento da evapotranspiração, intrusão salina e maior risco de propagação de queimadas (menor humidade relativa do ar)

· Maior risco de perda de vidas, de culturas, florestas e restante património natural, de erosão do solo e de danos nas infra-estruturas associados a cheias e inundações por subida do nível médio do mar e fenómenos de tempestade de ondas (storm surge) e a eventos extremos de precipitação – cheias e inundações (e vento) 

· Menor disponibilidade de biomassa para fins energéticos

· Alteração da distribuição e abundância dos recursos pesqueiros e da biodiversidade marinha por aquecimento da coluna de água e acidificação e, em última instância, branqueamento e morte dos corais

· Aumento da mortalidade e da morbilidade humana por propagação de doenças vectoriais e por mais desnutrição, com efeitos agravados nos grupos mais vulneráveis

· Diminuição da fertilidade do solo por erosão, desmatamento, excesso de queimadas e intrusão salina.
Para tal foram já identificados os principais factores de vulnerabilidade e em consulta alargada às várias partes interessadas (sociedade civil, órgãos do governo central e provincial, sector privado, organizações da sociedade civil e doadores) esses mesmo foram validados, seguindo a identificação de acções de resposta prioritárias.

A vulnerabilidade em Moçambique é sentida mormente pela sua localização geográfica – com 2700 km de linha de costa, na confluência de vários rios internacionais que fluem para o oceano Índico e algumas zonas que estão abaixo do nível do mar, altas temperaturas, aridez, solos pouco férteis, presença de doenças endémicas (como a cólera e a malária), pobres infra-estruturas de comunicação, elevado nível de iliteracia e de crescimento populacional, níveis de pobreza absoluta e elevada dependência dos recursos naturais que estão relacionados com a precipitação.

A localização geográfica é um dos factores chave a contribuir para a vulnerabilidade a factores climáticos extremos uma vez que alguns ciclones e depressões tropicais formados no oceano Índico atravessam o canal de Moçambique e afectam as zonas costeiras (onde estão grande parte da população e actividades económicas). À medida que as temperaturas aumentam, Moçambique sente o aumento na severidade e frequência dos ciclones (mais que dois por ano), nas secas e nas cheias e inundações. 

Por outro lado, muitos dos Moçambicanos vivem em condições de pobreza absoluta e de má nutrição crónica, que tem sérias consequência na saúde humana. Por exemplo, as deficiências nutricionais estão a exacerbar os efeitos do HIV/SIDA. Para além disto, surtos de epidemias como a cólera, malária e disenteria degradam ainda mais as condições de vida já precárias.

Embora a produção de alimentos tenha que ser aumentada para satisfazer a procura de uma população em rápido crescimento, as previsões climáticas indicam uma menor disponibilidade hídrica, quando a agricultura ainda é dependente da chuva. Acresce o facto de frequentemente, depois de fenómenos climáticos extremos, ocorrerem epidemias agrícolas, que reduzem a produção e agravam o estado de emergência junto de muitas famílias dependentes da agricultura como fonte de subsistência. Assim, a insegurança alimentar e epidemias de agravadas pelos fenómenos climáticos magnificam os efeitos dos HIV/SIDA e de outras doenças, aumentando a vulnerabilidade dos grupos desfavorecidos, questões que também têm que ser acauteladas na ENMC.

Assim, a necessidade de adaptação é já premente por: 

· as MC não poderem ser totalmente evitadas: um aumento de 1,0ºC a 3,0ºC na temperatura média global foi já considerado inevitável

· ao ser preventiva e antecipada é mais eficaz e menos dispendiosa que a reactiva e de emergência

· os impactos das MC poderem vir a fazer-se sentir mais rapidamente e de forma mais grave que o previsto pelas estimativas actuais, o mesmo acontecendo com os eventos extremos

· poderem ser obtidos benefícios imediatos a partir de uma melhor adaptação à variabilidade climática e aos eventos extremos e ao excluir políticas e práticas que resultem em adaptação prejudicial
, evitando a implementação de decisões que impeçam ou reduzam a eficácia de opções futuras de adaptação

· acarretar oportunidades e ameaças: benefícios futuros poderão advir das MC e essas oportunidades poderão ser identificadas e aumentadas através de medidas de adaptação.
Realça-se aqui o papel das partes interessadas que passam a ser actores e são eles também um “pilar” fundamental para a implementação eficaz da ENMC: não obstante já muito projectos tenham sido planeados e estejam a ser implementados a vários níveis (comunitário, regional ou nacional; pelo estado ou por privados por si só, em consórcio entre si, ou em cooperação bilateral ou multilateral) é agora reconhecido que é necessária uma maior coordenação, para garantir que a gestão de recursos escassos como os meios humanos, financeiros e os recursos naturais, permite uma aplicação eficaz e eficiente e uma resposta articulada a estas enormes ameaças impostas pelas MC já reconhecidas por muitos como os maiores obstáculos ao sucesso dos esforços aplicados no desenvolvimento mundial e, neste caso, de Moçambique e do povo Moçambicano. É esse um dos objectivos: que este pilar seja integrado nas actividades de planeamento e implementadas as medidas pelos vários sectores visados, tanto em casos em que as MC já foram identificadas (ex.: MINAG, SETSAN, DNA, ANE; entre outros), não descurando o papel do sector privado e, por outo lado, os eixos de desenvolvimento do país definidos na ENDe e materializados no PARP.

Assim, através do pilar da adaptação, Moçambique reitera os compromissos assumidos no quadro da Convenção e dá aqui mais uma passo, o de agir no sentido de se tornar resiliente aos impactos das MC, restaurando e assegurando o uso racional e a protecção do capital natural e edificado. 

As emissões de Moçambique são relativamente baixas em termos absolutos e em termos globais quando comparadas com a maior parte dos países do mundo, mas a intensidade energética e carbónica da indústria e do PIB em Moçambique são, por oposição, relativamente elevadas, o que revela algumas ineficiências e oportunidades para melhoria destes indicadores, que podem ser alcançadas com o apoio de algumas medidas de mitigação das MC.
O desenvolvimento de baixo carbono e a economia verde não poderão ser alcançados com sucesso em Moçambique se sectores-chave da economia não identificarem e implementarem, de uma forma articulada, medidas e acções específicas que vão no sentido de alcançar o máximo potencial de mitigação. 

Deverão ser priorizadas medidas de mitigação com múltiplos benefícios que vão ainda  permitir:

· explorar e utilizar de forma mais sustentável os recursos energéticos de Moçambique (incluindo carvão e gás natural)

· promover o acesso e a eficiência no uso da energia e dos recursos naturais (incluindo matérias primas e água)

· maior utilização de fontes de energias renováveis pelos sectores público e privado, produzindo electricidade para a rede nacional ou em sistemas independentes
· promover o combate à pobreza e um desenvolvimento social equitativo

· acelerar o desenvolvimento rural
· garantir serviços sociais básicos e infra-estruturas
· integrar as componentes da mitigação e adaptação às MC na tomada de decisão e planeamento.
Existem já instrumentos e metodologias de quantificação disponíveis para a mitigação de emissões com especial foco ao nível de projectos, mas também com a possibilidade de se constituírem em programas de actividades (PdA) mais abrangentes que os próprios projectos. Todas as ferramentas abaixo são possibilidades adicionais a quaisquer políticas e medidas de mitigação que venham a ser implementadas em Moçambique:

· Mecanismo de Desenvolvimento de Limpo (MDL)

· Programas de MDL

· Desenvolvimento de linhas de base padronizadas

· Abordagens sectoriais

· Acções Nacionalmente Apropriadas de Mitigação (NAMAs)

· Outros mecanismos de mercado – Comércio de Emissões 

· Mercado Voluntário

· Redução das Emissões da Desflorestação ou Desmatamento (REDD+).
A integração do objectivo estratégico de mitigação e desenvolvimento de baixo carbono na ENMC tem extrema importância para desenvolver capacidade de identificar e implementar as oportunidades de redução das emissões de GEE que contribuam para o acesso a recursos financeiros, tecnológicos a preços acessíveis e a redução da poluição e da degradação ambiental promovendo um desenvolvimento de baixo carbono. 

3.3 Estado Actual da Integração das Mudanças Climáticas nas Instrumentos Sectoriais de Desenvolvimento 

Moçambique tem políticas de desenvolvimento com vista a reduzir a pobreza através de um conjunto de ações em diferentes sectores que incluem o acesso a cuidados básicos de saúde, melhoria da segurança alimentar e nutrição, abastecimento de água e saneamento do meio, acesso a energias limpas e renováveis, entre outras. A implementação destas políticas, apesar de indicar progressos a vários níveis, tem enfrentado os desafios impostos por eventos climáticos extremos. O efeito combinado do ciclone e cheias do ano 2000, por exemplo, resultou na deslocação de mais de 500 000 pessoas e uma destruição massiva de infra-estruturas estimada em USD 600 milhões
, tendo reduzido o crescimento do PIB de 8,0% em 1999 para 1,5%. O mesmo é reconhecido na Estratégia de Segurança Social Básica, que aponta a exposição a choques naturais e MC como uma das principais causas da pobreza.
Moçambique tem alguns instrumentos sectoriais que estão já alinhados com a necessidade de reduzir os impactos das MC e promover o desenvolvimento de baixo carbono, por exemplo, o Programa Estratégico de Desenvolvimento do Sector Agrário (PEDSA) e a Estratégia do Sector de Saúde (ainda em elaboração), a Estratégia Nacional de Desenvolvimento (ENDe) (em preparação) e a Estratégia de Energia (ver Anexo: Principais instrumentos sectoriais e integração das MC.). A inclusão de aspectos de MC na planificação sectorial e no Programa Social e Económico (PES) é, porém, ainda deficiente. No entanto, nota-se uma preocupação cada vez mais crescente com as questões das MC desde que o país tem sido afectado por eventos climáticos extremos, revelando alguns dos potenciais impactos das MC. Como sinal disso estão sendo desenvolvidos projectos piloto tais como o Programa Piloto para Resiliência Climática (PPCR) com a finalidade de fortalecer a capacidade técnica e institucional do governo de Moçambique para a integração de questões da resiliência às MC nos sectores-chave da economia, com vista a melhorar a base de evidências para o futuro desenvolvimento de políticas e planos e o próprio PES já inclui um Programa para as Mudanças Climáticas.
Apesar de várias políticas sectoriais reconhecerem as MC como uma questão importante, as acções de adaptação e mitigação ainda são muito reduzidas. A falta de coordenação entre sectores e a fraca integração das questões das MC nos processos de planificação, orçamentação e implementação resulta em acções separadas e esporádicas pouco eficazes. É agora urgente que os processos de planificação, tanto ao nível espacial (do local, para o comunitário, distrital, provincial e nacional) como sectorial integrem a temática das MC e que estas passem a fazer parte dos vários instrumentos. É com base nesta constatação que se desenha a presente ENMC, com a finalidade de integrar  as diferentes iniciativas, reforçar as instituições e evidenciar as MC como um factor que pode ser entrave no desenvolvimento social e económico, contrariando esta tendência através do aumento da resiliência e do desenvolvimento de baixo carbono.
Assim, o objectivo da presente estratégia é estabelecer as directrizes de acção para criar resiliência às MC nas comunidades e na economia nacional e  promover o desenvolvimento de baixo carbono, através da sua integração no processo de planificação sectorial e local.
4 Estratégia Nacional de Mudanças Climáticas 

4.1 Visão

Moçambique próspero e resiliente às mudanças climáticas, com uma economia verde em todos os sectores sociais e económicos.

4.2 Missão

Reduzir a vulnerabilidade às mudanças climáticas e melhorar as condições de vida dos moçambicanos através da implementação de medidas concretas de adaptação e mitigação, com a participação activa de todos os sectores sociais, ambientais e económicos.

4.3 Objectivo geral

O objectivo da ENMC é a implementação eficaz de acções de adaptação, incluindo a redução de risco de desastres climáticos, de mitigação e do fortalecimento do quadro legal e institucional com vista a que todos os sectores de desenvolvimento social, ambiental e económico se tornem resilientes aos impactos das MC e se promova uma economia verde, estabelecendo as directrizes de acção para criar resiliência às MC nas comunidades e na economia nacional e  promover o desenvolvimento de baixo carbono, através da sua integração no processo de planificação sectorial e local.
4.4 Objectivos estratégicos
Os objectivos específicos da ENMC são:

1. tornar Moçambique resiliente aos impactos das MC, restaurando e assegurando o uso racional e a protecção do capital natural e edificado –  adaptação e gestão dos riscos climáticos, 

1.1. assegurando que a produção e disponibilidade de alimentos não sejam ameaçadas assim como os serviços e bens de ecossistemas para garantirem, continuamente, a segurança alimentar e nutricional e bem-estar social – segurança alimentar
1.2. priorizando a assistência social e facilitando os mecanismos de adaptação e de desenvolvimento de baixo carbono ajustados aos grupos populacionais mais vulneráveis, dando-lhes preferência em situação de riscos climáticos e nos eventos de capacitação, bem como no benefício de quaisquer oportunidades – protecção social, género saúde humana.

2. desenvolver capacidade de identificar e implementar as oportunidades de redução das emissões de GEE que contribuam para o acesso a recursos financeiros, tecnológicos a preços acessíveis e a redução da poluição e da degradação ambiental promovendo um desenvolvimento de baixo carbono – mitigação e desenvolvimento de baixo carbono

3. garantir que as questões transversais são acauteladas, potenciando os resultados da ENMC:

3.1. adequar e fortalecer o quadro institucional e legal existente para as MC, garantindo a resposta aos compromissos nacionais e internacionais, presentes e futuros – reforma do quadro legal e institucional 
3.2. desenvolver pesquisa aplicada multidisciplinar e realizar observações sistemáticas que produzam informação que permitam um melhor conhecimento do problema das MC e oportunidades para a tomada de medidas adequadas de adaptação e mitigação – pesquisa e observação sistemática
3.3. desenvolver a capacidade para mobilizar recursos financeiros e tecnológicos e gerir e implementar respostas adequados às MC, através de uma sociedade informada e preparada – capacitação e transferência de tecnologia
4.5 Princípios

A presente ENMC baseia-se nos princípios que guiam a Convenção e ainda:

· Igualdade – de direitos, oportunidades e desafios entre o homem e a mulher em todos os domínios da vida política, social, económica e cultural, independentemente da cor, raça, origem étnica ou geográfica, lugar de nascimento, religião, grau de instrução, posição sócio-económica, profissão, filiação partidária e crença política.
· Sustentabilidade – necessidade de que as intervenções sobre as MC sejam sustentáveis do ponto de vista económico-financeiro, ambiental, social e cultural.
· Equidade social – reconhecimento e respeito dos direitos humanos e no facto de que todos os cidadãos independentemente da sua condição social devem conduzir acções específicas de adaptação e mitigação às MC, com observância da diversidade cultural que caracteriza a sociedade moçambicana
· Paridade – A estratégia baseia-se no princípio da igualdade entre homens e mulheres, com vista a assegurar a representação da mulher nos órgãos de tomada de decisão e gestão das MC
· Responsabilização pública e empresarial nas áreas social, ambiental e económica

· Transparência – necessidade de disponibilização de informação, prestação de contas e resposta adequada aos diferentes actores no âmbito das MC, procurando que o processo da implementação da estratégia seja inclusiva, participativa e abrangente.
· Cariz Proactivo/Preventivo – demonstrar liderança e pioneirismo face a atitude reactiva.
4.6 Pilares e Acções Prioritárias 
Aqui são edificados os pilares da ENMC através da identificação de um conjunto de acções prioritárias que visam dar resposta às vulnerabilidades e oportunidades exacerbadas pelas MC em Moçambique. Nesta secção da ENMC procura-se identificar oportunidades, sugerir opções e indicar respectivamente como essas podem ser conjugadas com elementos necessários ao nível das questões transversais, que tocam tanto a adaptação, integrando a segurança alimentar e visando sempre a protecção social e consideração dos grupos mais vulneráveis, como o desenvolvimento de baixo carbono, como sejam a capacitação, financiamento e transferência de tecnologia, a pesquisa e observação sistemática para operacionalizar a ENMC através de um plano de acção (ver 0 Anexo: Plano de acção (a desenvolver)). 
4.6.1 Adaptação e gestão de riscos climáticos

De seguida enumeram-se as acções prioritárias que visam dar resposta às vulnerabilidades identificadas
.

4.6.1.1 Gestão dos recursos hídricos
Grande parte das acções para garantir a disponibilidade de água na quantidade e com os padrões de qualidade requeridos pelos vários usos passa pela construção e reabilitação Infra-estruturas para gestão de recursos hídricos como: diques naturais, açudes, canais, mini-hidricas, represas comunitárias, sistemas de captação de água pluvial (caleiras e cisternas), sistemas de drenagem. Estas mesmas infra-estruturas deverão ser dimensionadas para acomodar os leitos de cheia, que poderão ser exacerbados pela ocorrência de fenómenos extremos de precipitação. O conhecimento local deve ser utilizado e integrado, tendo sido referido como exemplo a divulgação e promoção das técnicas locais de purificação de água (uso da muringa).

Para além desta dimensão de criar capacidade de gestão pelo armazenamento (situações de escassez) e controlo de cheias (situações de excesso) existe a da eficiência e eficácia do uso que deverá também ser integrada. Por aqui passam questões como a capacidade de recolha de águas pluviais e sua distribuição, mas também a questão do saneamento, visando todo o ciclo de utilização da água, desde a sua recolha, passando pelo seu tratamento adequado para garantir a qualidade consoante o uso e também a sua posterior deposição no meio natural em padrões que não comprometam os meios receptores. Esta questão, a par com a dos resíduos sólidos, é preponderante para garantir a saúde pública, a salubridade do meio e a qualidade do suporte aos ecossistemas e seus serviços.

Como se havia referido, a maioria das prioridades que foram identificadas para a gestão da água são respondidas através da construção de infra-estruturas para:

· Aumentar a capacidade de armazenamento per capita a todos os níveis (doméstico, comunitário, urbano, nacional)

· Garantir o abastecimento de água à população e sectores económicos (agricultura, energia, indústria transformadora e extractiva...)

· Conservar água das chuvas

· Reservatórios escavados e subterrâneos (zona Sul)

· Melhoria dos sistemas de drenagem de águas pluviais e saneamento

· Programa de drenagem e saneamento urbano com MICOA

· Programa de saneamento rural (construção de latrinas) com MISAU – saneamento total liderado pelas comunidades
· Directiva para construir caleiras e sistemas de reserva em edifícios públicos 

· Criar capacidade para regular e encaixar picos de cheia (barragens/diques).

	Bons exemplos 

	Projecto de utilização das águas pluviais na Beira

	Cabo Delgado – melhor sistema de recolha e armazenamento de água


Questões que importa discutir incluem, para o caso de Moçambique, e olhando para adaptação, se as perspectivas devem apontar de forma clara para:

4.6.1.2 Protecção de vidas e infra-estruturas
4.6.1.2.1 Fortalecimento dos sistemas de aviso prévio

Aqui são notadas várias vertentes de ação – uma destinada mormente à protecção de pessoas, outros seres vivos e bens face a eventos extremos como cheias e secas e propagação de queimadas e outra vocacionada para o sector e produtividade agrícola.  Assim, acções propostas incluíram a preparação do INAM para prestação da informação meteorológica dedicada a cada utilizador, identificando as formas mais eficazes de chegar a vários públicos-alvo com os instrumentos e ferramentas mais adequados. No sistema de aviso para seca e cheia deverá ser integrada a do controlo de bacias internacionais – sistema de aviso a jusante, em colaboração com os países vizinhos com bacias partilhadas.
Por outro lado, propôs-se também a criação de um sistema de alerta para o risco de incêndio, para controlar a propagação das queimadas devido ao aumento da temperatura previsto e da  (criação dum sistema de sinalização a ser colocada nos locais de maior aglomeração populacional sobre as humidade relativa, direcção dos ventos, entre outras).
No caso da agricultura, existe já implementado um sistema de aviso prévio – é lançado boletim de dez em dez dias no período chuvoso, com base prognóstico facultado pela meteorologia e com base nas necessidades hídricas das culturas, onde é elaborado um pacote de recomendações agrotécnicas. Para além do boletim, são utilizadas as rádios comunitárias. A DNA e o INAM também produzem boletins sobre secas e cheias e ciclones, respectivamente, e depois tenta-se extrapolar no MINAG as áreas afectadas.  Este sistema deverá ser articulado e fortalecido no âmbito desta acção, integrando o distrito.

4.6.1.2.2 Agricultura, pesca, segurança alimentar e nutrição

É um desígnio do país assegurar que a produção e disponibilidade de alimentos não sejam ameaçadas assim como os serviços e bens de ecossistemas para garantirem, continuamente, a segurança alimentar e nutricional e bem-estar social. O elevado nível de desnutrição e insegurança alimentar, podendo chegar a 42% em agregados familiares chefiados por mulheres, idosos e em crianças com menos de 5 anos de idade. A situação nutricional, entre 1998 e 2008, (procurar informação actualizada) não conheceu melhorias significativas revelando que o acesso aos alimentos adequados, a todo o momento, ainda não está garantido à população, podendo haver bolsas cíclicas de insegurança alimentar e nutricional transitória, devido essencialmente à  ocorrência de choques climáticos e económicos, particularmente, nas zonas rurais. Os choques mais frequentes que contribuem para o aumento da vulnerabilidade à insegurança alimentar e nutricional estão relacionados com o clima (ciclones, cheias e secas). O objectivo geral estratégico da Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional II foi definido como “garantir que todos os cidadãos tenham, a todo o momento, acesso físico e económico  aos alimentos necessários, de modo a que tenham uma vida activa e saudável, realizando o seu direito humano à alimentação adequada”. Este desafio da ESAN foi tomado em conta na definição do objectivo estratégico desta área como sendo assegurar que a produção e disponibilidade de alimentos não sejam ameaçadas assim como os serviços e bens de ecossistemas para garantirem, continuamente, a segurança alimentar e nutricional e bem-estar social.
4.6.1.2.2.1 Agricultura

De um modo geral, as MC vão piorar as condições para a produção agrícola, a qual já enfrenta vários desafios. Estudos indicam que na região norte pode haver uma ligeira melhoria nas condições de produção para algumas culturas (por exemplo a mandioca) por causa de aumento da precipitação enquanto pode haver aumentos de rendimento para soja nas várzeas (zonas baixas) e zona costeira.

As intervenções na área de agricultura deverão ser diferenciadas atendendo as características agro-climáticas de cada zona bem como as projecções das alterações climáticas previstas. A região Sul, onde se espera ter uma diminuição da precipitação bem como ocorrência mais errática das chuvas resultando em ciclos de seca e cheias, o enfoque poderá ser concentrado na gestão da água, enquanto que na região Norte onde se prevê maior precipitação as acções poderão ser orientadas para uma melhor selecção das culturas.

As acções estratégicas identificadas para o sector da agricultura são:

· fortalecimento do sistema de aviso prévio para agricultura (ao nível de distrito) (incluída no sistema de aviso prévio)

· diversificação de culturas: introdução de culturas mais tolerantes à seca (IIAM está a fazer a investigação com variedades de ciclo mais curto de mandioca, batata-doce e ananás;

· tecnologias pós-colheita: divulgação de uso de celeiros melhorados modelo Gorongosa (a nível nacional) para reduzir a destruição das culturas. Silos metálicos, combinado com um tratamento químico;

· pecuária: desenvolvimento de blocos forrageiros e represas combinadas
· rega: a construção de pequenas represas de fácil manutenção para fins de rega e bebedouro de animais.
Aqui deverá ser promovido o uso sustentável do solo através do pousio de terra, técnicas de melhoramento de solos, promoção da agricultura orgânica e de conservação (uso do restolho como forma de reter a humidade). 

Nesta componente, o MINAG no PEDSA refere já como acções estratégicas algumas directamente relacionada com as MC, com destaque para: melhorar a gestão dos recursos hídricos (...) para a agricultura e outros usos e para reduzir os riscos decorrentes das alterações climáticas; desenvolver e implementar políticas e estratégias para reduzir o impacto das MC nos recursos naturais e, em última análise, sobre a segurança alimentar e formas de vida rurais; desenvolver e implementar uma estratégia para reduzir os riscos associados aos desastres naturais e MC e adaptação dos sistemas de produção (incluindo a de outras culturas e sementes mais tolerantes a variações na disponibilidade de água)
.

Ao nível central as prioridades incluem:

· Melhorar o manual do extensionista

· Pormenorizar a informação

· Promover as técnicas de conservação pós colheita

· Reservar para as comunidades  – divulgar o uso dos celeiros melhorados modelo Gorongosa, que são de fácil construção (sem custo muito elevado) e garantem a conservação por mais tempo, ou silos metálicos, que contribuem para a conservação dos produtos e reservas para o ano seguinte

· Implementar/melhorar o programa para reserva alimentar: rede de silos em pontos estratégicos com grande tonelagem.

· Abastecer as empresas de farinação, cervejas de Moçambique, rações e outras – contribuição para a industrialização
· A introdução do seguro/micro-seguro agrícola associado ao clima (weather microinsurance index) deve ser apontado como um dos desafios para o sector, e uma oportunidade para o sector privado (seguradoras e operadores de micro-finanças rurais) 

Existe a previsão de um estudo de seguros climáticos no Limpopo, que deverá ser levado a cabo em colaboração estreita com o desenvolvimento do produto para um seguro baseado num mecanismo de índice climático, financiado pela GIIF (Global Index Insurance Facility) do IFC.

A preparação dos projectos Gestão Sustentável da Terra e dos Recursos Hídricos e Aumento da Segurança Alimentar e Produção Agrícola Resilientes ao Clima (Sustainable Land & Water Resources Management e Enhancing Climate Resilient Agricultural Production and Food Security) já foi iniciada com reuniões com o MINAG e a ARA SUL.
Outras medidas referidas foram o estabelecimento de florestas novas, o combate ao desmatamento e a prevenção das queimadas e da sua propagação. A Direcção das Florestas está a enveredar esforços para o desenho do inventário e este poderá ser uma fonte preciosa de dados de monitoria sobre os efeitos das MC. Deverá haver um diálogo para incluir no sistema parâmetros relacionados com a monitoria dos impactos das MC e dos efeitos de medidas de adaptação.

Medidas de engenharia “forte” foram também propostas, como sejam a construção de gabiões, mas só em último caso, face ao seu custo elevado.
4.6.1.2.2.2 Pesca

As MC podem produzir impactos negativos no sector de pescas. O branqueamento de corais, destruição de mangais, subida do nível de temperatura das águas do mar, aumento da salinidade, acidificação das águas de superfície podem de maneira separada ou conjugada contribuir na redução da reprodução de pescado e migração de espécies (Comissão Europeia 2007). Nas condições da pesca artesanal em Moçambique, eventos como os ciclones, cheias, e chuvas intensas podem tanto reduzir a quantidade de capturas, assim como dificultar o processo de secagem de peixe e outros produtos, o qual é normalmente feito ao sol.

As acções estratégicas identificadas nesta área são:

· intensificação da aquacultura (em Moçambique há algumas experiências de cultivo de tilápia - monosexos-sexagem manual)

· regeneração de mangais e medidas de protecção de algas e ervas marinhas, dos corais e outras zonas de reprodução de pescado

4.6.1.2.2.3 Segurança alimentar e nutrição

As acções estratégias que dão resposta a estes desafios e obstáculos incluem:

· Melhoramento das vias de acesso que facilitam o transporte e comercialização de produtos alimentares
· Melhoramento e abertura de vias de acesso

· Melhoria do sistema de transporte e de vias de acesso

· Infra-estrutura: de barragens de gestão correcta de recurso hídricos, construção de estradas para o escoamento de produtos agrícolas

· A falta de vias de acesso que possam abastecer o mercado nacional optando-se pela exportação porque as vias são curtas e em bom estado

· A avaliação integrada do papel dos vários sectores na disponibilização e acesso ao alimento (compra), a utilização e adequação (combinação dos alimentos

· Criação de pequenas indústrias de processamento e conservação de alimentos de base comunitária

· Uso celeiros melhorados modelo Gorongosa, modelo cerâmico 

· Agro processamento 

· Garantir  o agroprocessamento e sistema de conservação de alimentos

· Industria Agrarias: subsidiar os produtores no Agro processamento para o bom aproveitamento dos produtos agrícolas

· Melhorar os serviços de extensão rural em termos de qualidade de intervenção

· Potenciar os Serviços de Extensão Rural em recursos humanos, materiais e financeiros

· Disseminar tecnologias melhoradas de produção agrária com vista a melhorar a produtividade e a conservação dos solos

· Controlo de produção em função da quantidade a exportar (exporta-se depois de aferir as quantidades suficientes para assegurar o abastecimento a mercados nacionais)

· Melhorar a produção e produtividade agrícola

· Zonar as áreas de produção, com a finalidade de utilizar melhor o potencial agrícola 

· Garantir a exploração de recursos de uma forma sustentável. Ex: Respeitar o ciclo de vida das espécies (pesca; floresta; caça; não poluição dos rios através de actividade garimpeira; entre outros)

· Promover agricultura verde. Uso de material orgânico como adubo

· Sensibilizar as comunidades por forma a adaptarem-se a várias formas de rendimento como forma de criar capacidade de aquisição de alimentos em momentos de crise

· Educação nutricional e mecanismos de controle de excedente 

· Intensificar as campanhas de nutrição e saúde alimentar nas comunidades com base nas culturas produzidas localmente.

· Controlo de produção em função da quantidade a exportar (exporta-se depois de aferir as quantidades suficientes para assegurar o abastecimento a mercados nacionais)

· Investigação e promoção no uso de espécies nutritivas dos vários alimentos consumidos pelas comunidades
4.6.1.2.3 Protecção social, género e saúde
Os riscos directos para as comunidades manifestar-se-ão em termos de segurança física (calamidades), segurança alimentar e maior risco de propagação de doenças endémicas (como malárias e cólera). Para além disto, há que considerar as questões da protecção social, na medida em que se espera que os efeitos supramencionados tenham consequências desiguais e mais acentuadas nos grupos mais vulneráveis, tal como identificados pelo Ministério da Mulher e Acção Social (MMAS) e nomeadamente mulheres, crianças, pessoas idosas, pessoas com deficiência, deslocados e doentes crónicos. 

De acordo com o MMAS as MC contribuirão para o empobrecimento e o aumento da vulnerabilidade da população no geral, particularmente daquela já mais susceptível, das deslocações de um ponto para outro – migrações, e o aumento da orfandade.

Análises de género em Moçambique concluíram que apesar das mulheres constituírem a maioria da população (0.95 homens/mulher) e de terem um papel social importante na reprodução e protecção do agregado familiar, e na economia do país, na utilização e gestão de recursos naturais, ainda há uma considerável assimetria quanto ao acesso ao conhecimento, aos recursos, aos processos de tomada de decisão, o que coloca a mulher numa situação cada vez mais vulnerável. Da análise de vulnerabilidade, constatou-se que as mulheres, os idosos, os deficientes, os agregados chefiados por mulheres e idosos eram os mais vulneráveis. Com base nestas constatações, o Governo Moçambicano celebrou diversos compromissos nacionais, no sentido da igualdade das mulheres, como o Plano Nacional para o Avanço das Mulheres (PNAM), a Política de Género e Estratégia de sua Implementação (PGEI), a Estratégia de Género, Ambiente e Mudanças Climáticas (EGAMC). O objectivo estratégico para esta área é priorizar a assistência social e facilitar os mecanismos de adaptação e de desenvolvimento de baixo carbono ajustados aos grupos populacionais mais vulneráveis, dando-lhes preferência em situação de riscos climáticos e nos eventos de capacitação, bem como no benefício de quaisquer oportunidades.

Acções estratégicas

· Promover um maior envolvimento e empoderamento da mulher nos programas de adaptação, mitigação e capacitação sobre MC

· Melhorar o acesso e posse dos recursos (tanto naturais como financeiros), particularmente à mulher rural

· Estabelecer programas de educação e capacitação orientados para uma maior intervenção da mulher na tomada de decisões sobre as MC

· Estabelecer programas de apoio comunitário para os grupos populacionais mais vulneráveis

· Reforçar a capacidade de intervenção do serviço de protecção social para reduzir a vulnerabilidade dos grupos populacionais mais vulneráveis

· Reforçar os grupos de apoio a pessoas vivendo com HIV/SIDA, aos órfãos através de acções de adaptação orientados para pessoas fragilizadas
4.6.1.2.4 Protecção da biodiversidade e da florestas
Neste sentido propôs-se a intensificação e reforço das medidas de fiscalização nas áreas de conservação e a redução da emissão de licenças de  exploração, a promoção de acções que visam o uso racional a baixo custo dos recursos naturais em cada sector de actividade, o fomento de práticas de apiculturas/pecuária, a penalização na recepção de 20% alocados às comunidades em função das acções de mitigação das queimadas. 

No que respeita especificamente às zonas costeiras e ecossistemas marinhos e costeiros foram apontadas a protecção dos recifes de corais, o repovoamento/reflorestamento do mangal e a reformulação da lei de terra na componente concessão nas zonas costeiras, a planificação e zoneamento das áreas para habitação/pesqueiras ao longo da costa, a regulamentação da acção das populações, criando de bairros de pescadores e determinando quais as áreas de atracagem de barcos de pescas.

Propôs-se igualmente a criação de áreas dedicadas destinadas a actividades de lazer e a construção de sistemas de controlo das marés junto à foz do rio por forma que este se feche na maré alta e  durante a maré baixa (exemplo do sistema construído na descarga do rio Mulauze junto a auto estrada em Maputo).

No que refere à protecção das florestas, referiu-se o controlo sobre as queimadas e no que respeita ao uso da biomassa para fins energéticos a utilização de equipamentos para o aproveitamento de fontes de energia renováveis ou a criação de bolsas de espécies de crescimento rápido para serem usadas como lenha, preservando a restante mancha florestal. Especificamente no que refere à conservação o sector identifica como prioridades:

· Identificar acções de adaptação que garantam que a fauna bravia não é extinta ou que não migre para outras áreas – efeitos negativos em termos da biodiversidade, com repercussões no Turismo de conservação (neste momento há planos para desenvolvimento de concessões turísticas em Maputo, Gorongosa e Limpopo)

· Criar um sistema de monitoria de indicadores relacionados com os impactos das MC e do sucesso das medidas de adaptação para incluir nos relatórios de gestão (e planos de gestão da biodiversidade)

· Criar zonas tampão em redor dos Parques e Reservas para permitir a adaptação em áreas circundantes, senão as áreas protegidas tornar-se-ão ilhas insustentáveis (plano de acção para a CBD)

· Expandir o sistema das áreas protegidas criando novas áreas e aumentando outras como os Parques Nacionais de Banhine e de Zinave para incluir novos habitats importantes

· Estabelecer corredores biológicos para melhorar a integridade ecológica entre o Limpopo, Banhine e o Zinave – manutenção dos padrões tradicionais de migração da fauna, especialmente dos elefantes

· Reestabelecer a vegetação acima dos 700 m na Serra de Gorongosa e restaurar no mínimo 50% dos sistemas hidrológicos que alimentam o Lago Urema (que está a secar)

· Estabelecer áreas de conservação transfronteiriças entre Moçambique, a Zâmbia e o Zimbabué e entre Moçambique e a Tanzânia para manter as funções dos ecossistemas e permitir as migrações 

· Aplicar gestão adaptativa dos ecossistemas maximizando o aproveitamento dos habitats das zonas baixas e vales

· Conduzir estudos de avaliação em duas áreas protegidas e estabelecer comités locais de gestão para melhorar a governança (pesquisa)

· Definir um programa de capacitação dos seus agentes para as temáticas relacionadas com as MC, gestão dos recursos naturais e tecnologia

· Passando este conhecimento para os turísticas do segmento de conservação

· Adequar (quadro legal)

· Plano de uso de pastos e habitats nas áreas de conservação e coutadas oficiais (estiagem/seca) 

· Plano de uso ecossistemas, construção de pontecas e sistema de drenagem (cheias), 

· Plano de uso de terra, construção de quebra ventos e diques ecológicos (ventos e ciclones), 

· Interditar/proibir o uso de queimadas descontroladas, de insecticidas e pesticidas e fertilizantes químicos.

4.6.1.2.5 Protecção das infra-estruturas - áreas urbanas e outros assentamentos humanos e zonas turísticas
4.6.1.2.5.1 Áreas urbanas e outros assentamentos humanos
Estas são áreas em que são congregadas todas as actividades humanas e a multiplicidade dos usos e funções fazem com que os impactos das MC tenham efeitos complexos e em cadeia. É nas zonas com mais população e usos mais diversificados que se podem esperar o conflito nos usos de recursos que se tornem mais escassos com as MC. Especificamente no que se refere a estes espaços, referiu-se a necessidade de minimizar os impactos das MC, nomeadamente para evitar a propagação de doenças vectoriais, evitando a mortalidade e a morbilidade e protegendo os grupos mais vulneráveis, pelo correcto planeamento e implementação dessa directivas, e da criação e bom funcionamento dos sistemas de recolha e tratamento de resíduos sólidos e de águas residuais (tanto urbanas como industriais, se for o caso). Também se referiu a promoção e utilização de tecnologias limpas e a criação de espaços e áreas florestais de lazer e zonas tampão nas cidades, incluindo a protecção dos mangais em zonas costeiras.

De acordo com o Cenário Fiscal de Médio Prazo (2012-2014) (CFMP) grande parte dos investimentos serão na construção ou manutenção de infra-estruturas – estradas, pontes, viadutos, condutas e instalações de abastecimento ou tratamento de água, drenagem, diques de protecção contra o aumento do nível das águas do mar, redes de electrificação, entre outras, pelo que as considerações de como tornar estes investimentos resilientes aos impactos das MC é a forma de garantir que parte desse investimento não é posto em risco, evitando retrocessos nos esforços para o desenvolvimento do país, em consonância com a ENDe. 

Assim, 

· os códigos de construção das infra-estruturas de comunicação (estradas, pontes, viadutos, ferrovia, portos), telecomunicações, distribuição de energia (condutas de gás ou redes eléctricas), edifícios, reservatórios de água, sistemas de drenagem e tratamento deverão 

· incluir os requisitos para a integração dos novos parâmetros climáticos, de modo a que sejam integrados na fase de desenho de projecto (exemplo, período de retorno das grandes cheias e inundações)

· recomendar materiais mais tolerantes a maiores gamas de temperatura e a fenómenos de precipitação mais intensos e adequados à localização e impactos previstos para a área geográfica

· promover a recolha e armazenamento de águas pluviais e o controlo de caudais em caso de cheia, bem como a gestão da água para os vários usos (abastecimento humano, agrícola, industrial e eléctrico, entre outros) 

· no caso do abastecimento de água para consumo humano: deverão garantir a não contaminação em caso de escassez ou cheia para que se previna o alastramento de epidemias de origem em vectores (como cólera e malária)

· a coordenação ser melhorada entre tutelas dos vários sectores: ex: vias de comunicação, drenagem, telecomunicações, para que todas as infra-estruturas sejam resilientes, garantindo a adaptação integrada do sistema

· acautelar o rápido restabelecimento após calamidade (vias de comunicação transferência de dados, energia e informação).

No que refere a vias de comunicação, a conclusão de estudos efectuados é que Moçambique seria aconselhado a focar investimentos à prova do clima
 de áreas altamente utilizadas, tais como valetas, para garantir os projectos de minimização os riscos de erosão mais amplos e reservar  alguns fundos do orçamento de investimentos para manutenção adicional, de modo a que medidas básicas de acesso estradas possam ser rapidamente implementadas após fortes chuvas e as mesmas reparadas.

O SPCR dá resposta a parte desta necessidade através do projecto de manutenção de estradas e pontes (APL3) – os termos de referência estão a ser elaborados para o mapeamento de estradas não pavimentadas, identificação de opções para o desenho de estradas, pontes e técnicas de reparação resilientes, podendo vir a cobrir 1000 km de estrada no vale do Zambeze.

No que respeita ao saneamento, o MICOA está a desenvolver normas para o saneamento urbano. O MICOA tem instrumento que define qualidade da água. No entanto, as normas deverão ser aprimoradas.
No que respeita a prioridades sectoriais, no sector da rodovia: 

· Planificar o sector

· Combater a erosão

· Acautelar conflitos no uso da água durante a estiagem – seca leva a que não haja água para a construção por conflitos de uso, encarecendo o processo

· Capacitação ao nível do desenho de projecto para integrar novos parâmetros

· EIA mais severos que obrigassem a considerar a componente das MC
· Projectos já com componente de saneamento e infra-estruturas

· Definir as áreas para reassentamentos, de modo a aumentar a resiliência da população que vive junto às vias
· Definir como rever os coeficientes de segurança para a seca e chuva

· Estruturas mais resistentes, de cariz mais definitivo e com aproveitamento das águas da chuva 

· Controlo erosão costeira/ribeirinha com gramíneas.

Um dos impactos que pode ser sentido tem a ver com a degradação dos recursos naturais de suporte a determinada comunidade e subsequente migração, particularmente na província de Niassa, com abandono de todas as infra-estruturas comunitárias que poderão ter sido de custo avultado. Este fenómeno pode ser agravado pelas MC, por exemplo, havendo uma maior propensão à seca, ou erodindo-se o solo agrícola. O mapeamento destes riscos climáticos deverá ser feito e a criação de zonas de interdição poderá ser uma opção. Em alternativa poder-se-ão utilizar ou criar infra-estruturas de cariz mais temporário e portáteis, que sejam transportadas nas migrações. 
4.6.1.2.5.2 Zonas turísticas 

As infra-estruturas turísticas podem ser vulneráveis. Para as proteger e para além do papel dos privados, o MITUR deverá:

· Incorrer na avaliação dos principais riscos nas zonas de interesse turístico (Cabo Delgado, Inhambane, Nampula ilha de Moçambique, Lago Niassa) 

· Definir os planos de urbanização tendo em conta esses mesmos riscos

· Aconselhar os operadores acerca dos códigos de construção 

· Participar na discussão sobre potenciais mecanismos de seguro para a actividade

· Dinamizar com os sectores produtivos e de base (agricultura, pecuária, água e energia) o abastecimento aos operadores garantindo que as MC não são um risco para esta cadeia de valor.

· Promover boas práticas junto dos operadores, através de parcerias público-privadas: o sector pode desempenhar um papel catalisador – exemplo do controlo da erosão. 

· Promover práticas de conservação junto dos operadores e dos turistas.
4.6.2 Mitigação e desenvolvimento de baixo carbono 

No processo de elaboração da ENMC foram identificadas as prioridades e um conjunto de acções estratégicas de resposta que se listam abaixo. A elaboração detalhada sobre cada uma das acções estratégicas de resposta para as oportunidades de  mitigação elencadas será feita separadamente dentro do Plano de Acção da ENMC, tendo em conta e em estreita articulação com projectos, políticas e documentos estratégicos actuais ou em desenvolvimento de Moçambique como sejam, a título de exemplo, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento, a Segunda Comunicação Nacional, a Estratégia de Energia, a Estratégia de Biocombustíveis ou a proposta da Estratégia de REDD+.

	Sector
	Problema/ Prioridade de mitigação
	Oportunidades/ Acções estratégicas de mitigação

	Energia  Protecção Social, Saúde, Género e HIV/SIDA


	· Acesso a energia;


	· Promoção do uso do Metano para a produção de energia através de programas para instalação de biodigestores; 
· Novos investimentos em mini-hídricas;
· Electrificação de algumas comunidades rurais com recurso a energias renováveis, extensão de rede ou criação de micro-redes de distribuição; 
· Introdução de sistemas  solares de aquecimento de água;

	Florestas, Biodiversidade,  Protecção social, género e saúde humana
	· Desmatamento/queimadas descontroladas: redução da cobertura vegetal e consequente redução de capacidade de armazenamento e sequestro de CO2;

· Emissões associadas a produção e uso de carvão vegetal e lenha;
	· Promover reflorestamento para garantir o sequestro de carbono e maior disponibilidade de biomassa;

· Exploração sustentável das florestas e mangais associadas ao potencial de captura e sequestro de carbono (Via  REDD+, MDL A/R e NAMAs);

· Uso de fornos melhorados para utilização de carvão que pode ser facilitada por via da adopção de linha de base padronizada  que está a ser desenvolvida para o Uganda;

· Promoção do uso de fogões melhorados ou “Poupa Lenha” que pode ser facilitado por PdAs que promovam a substituição de fornos solares;

	Indústria
	· Falta de controlo de emissões do sector industrial incluindo resíduos e efluentes associados;

· Intermitência e quebras pontuais de fornecimento de energia
	· Fiscalização da actividade industrial de forma a verificar o cumprimento da legislação nacional e das convenções internacionais;  
· Microgeração no sector industrial
· Tratamento e recuperação de Metano em Aterro para produção de electricidade/calor/frio) para uso industrial em unidades industriais e/ ou queima do biogás produzido– MDL, PdAs, NAMAs;
· Incineração de resíduos com a produção de electricidade/calor;
· Promoção da Indústria de Gestão de Resíduos Criação de fileiras de reciclagem – promoção da política dos 3Rs
· Acções de mitigação no sector do alumínio (MOZAL);
· Acções de mitigação associadas a expansão da indústria Química;
· Acções de mitigação associadas ao sector agro-alimentar (ciclo de vida);
· Acções de mitigação no sector cimenteiro.

	Agricultura,   Segurança Alimentar e Nutrição Proteção Social, Saúde, Género e HDA
	· Acesso a água para rega e consumo humano

· Desenvolvimento de práticas agrícolas de baixo carbono;


	· Tratamento e filtragem da água; 

· Utilização de sistemas de bombagem de água com maior eficiência energética para irrigação de culturas;

· Recolha de estrume animal em múltiplos locais, tratamento e recuperação de Metano numa unidade central;

· Recuperação de metano das actividades agrícolas das pequenas plantações familiares;
· Utilização de sistemas de bombagem de água com maior eficiência energética para irrigação de culturas;

· Recolha de estrume animal em múltiplos locais, tratamento e recuperação de Metano numa unidade central;

· Recuperação de metano das actividades agrícolas das pequenas plantações familiares;

	Agricultura, Transportes e Energia
	· Produção e uso de biocombustíveis


	· Produzir e usar etanol e biodiesel associado à redução de emissões do sector dos transportes e com novas fontes de rendimento e diversificação da economia nas áreas rurais;

· Medidas de baixo carbono para o sector dos transportes como produção de biodiesel para uso em frotas de transporte;

	Energia e Indústrias Extrativas
	· Extração e uso de combustíveis fósseis

· Aumento do emissões do crescente tráfico de comboios-camiões qua vão transportar o carvão de Tete para o porto

· Utilização do carvão mineral de baixa qualidade


	· Projectos de redução de emissões associados a novas centrais térmicas a gás natural;
· Introdução de tecnologias de Carvão limpo em centrais térmicas a carvão (considerar a cogeração);
· Recuperação de Metano durante o processo de extração nas minas;

	Energia e Infra-estruturas 
	· Urbanização (transportes, edifícios e resíduos)
	· Abordagem integrada do planeamento urbano, tendo em conta questões de mitigação e do desenvolvimento de baixo carbono na construção de novas infra-estruturas; 

· Gestão e valorização de resíduos urbanos; 
· Recolha e reciclagem de resíduos;
· Encaminhamento de resíduos para aterro e recuperação de metano em aterro para produção de electricidade/calor/frio) para uso industrial; 
· Integrar nos códigos de construção de infra-estruturas como edifícios, estradas, vias de comunicação e estruturas relacionadas a componente da eficiência energética e do aproveitamento/ utilização de fontes de energia renováveis;
· Microgeração em edifícios comerciais e residenciais;
· Oportunidades de mitigação em infra-estruturas de iluminação pública (uso de energia solar e eólica);
· Oportunidades de  mitigação em infra-estruturas de transmissão de electricidade (ex.: utilização de ordem de mérito económico para despachar electricidade para a rede; cálculo de emissões nos pontos de interligação internacionais; ligação à rede de sistemas isolados; Instalação de redes de alta voltagem de corrente continua; 
· Substituição de frotas a diesel por frotas a gás natural ou outros combustíveis com menor factor de emissão (ex.: Chapas; táxis, Machimbombos, frotas comerciais de empresas com determinada dimensão; frotas de empresas de transporte rodoviário de mercadorias)

	Turismo
	· Impacto do Turismo nas zonas costeiras e na biodiversidade

· Emissões estão relacionados com o transporte e alojamento 
	· Implementação de boas práticas também ao nível de processos de operação e gestão de unidades hoteleiras;

· Promover, através dos seus códigos de construção, as práticas da eficiência energética e a utilização de equipamentos de aproveitamento de fontes de energia renováveis e de produção de energia descentralizada através de processos de licenciamento e avaliação de impacto ambiental, e auditorias energéticas.


4.6.3 Questões transversais
4.6.3.1 Reforma institucional e legal para as MC 
Durante as várias interacções com as partes interessadas e consultas a articulação institucional e o quadro legal foram constantemente apontados como uma barreira à eficaz implementação de políticas, medidas e estratégias, facto agravado pelo facto das MC, suas vulnerabilidades e oportunidades por elas geradas serem transversais a vários sectores e actividades da sociedade, ambiente e economia. Apesar de as instituições de coordenação de MC estarem estabelecidas, estas ainda têm uma capacidade limitada de levar a cabo em pleno as suas actividades. Particularmente o CONDES e o FUNAB, cujos estatutos foram recentemente ajustados, ainda necessitam de operacionalização para cumprirem cabalmente as suas novas funções de coordenação das MC e de angariação e gestão financeira de fundos das MC. A implementação das acções de adaptação e mitigação das MC pelos diferentes sectores irá requerer o ajustamento de regulamentos que permitam a implementação de acções estratégicas. A deficiente implementação das leis e regulamentos existentes nos diferentes sectores, o que poderá comprometer a implementação da ENMC.. Assim, é objectivo da ENMC  adequar e fortalecer o quadro institucional e legal existente para as MC, garantindo a resposta aos compromissos nacionais e internacionais, presentes e futuros.
Para lhes dar resposta, foram identificadas como acções prioritárias:
· Ajustar as políticas e legislação vigente em linha com a ENMC com vista a promover um desenvolvimento resiliente às MC
· Coordenar as actividades de adaptação, mitigação e aspectos transversais das MC ou a ela relacionadas nos diferentes sectores da economia e da sociedade

· Monitorizar e avaliar o desempenho das actividades por equipas multi-sectoriais

· Reforçar, capacitar e empoderar as instituições para a monitoria e supervisão das leis e regulamentos

· Priorizar as políticas institucionais de  formação especializada em MC
· Criar capacidade de planificação e orçamento (PESOE, PESOD, PES) integrado incluindo aspectos de adaptação e mitigação às MC
· Interagir de forma positiva com instituições do Estado, do Governo, da Sociedade Civil, Organizações Comunitárias de Base, Academia, os Media

· Criar capacidade de desenho, análise e monitoria das políticas das mudanças climática
· Definir o Sistema Nacional para as Mudanças Climáticas – quadro claro de responsabilidades de recolha de dados, tratamento, gestão da informação e planeamento da mitigação e da adaptação num quadro de MRV (incluindo monitoria e avaliação), no âmbito da ENMC e da resposta aos compromissos internacionais
· Habilitar o CONDES, particularmente o CT-CONDES para responder as exigências de coordenação intersectorial das MC

· Criar os estatutos do GIIMC para uma entidade formal
· Criação de uma base de dados integrada de informação sobre MC que flui em todas as instituições que partilham o mesmo tipo de informação (por exemplo o uso de meios como GOVNET para divulgação das informações)

· Fazer implementar as leis e fiscalização

· Fortalecimento do quadro institucional a nível da base (distrito) com vista a maior interação com as comunidades

· Divulgar as políticas e acordos internacionais sobre MC (línguas locais)

· Incentivar a criação de comités de desastres naturais

· Ajustar o quadro institucional e legal às convenções sobre MC com vista a responder às exigências da CQNUMC e do PQ

· Capacitação das instituições sobre as MC, potenciando-as em técnicas e instrumento de auxílio para tomada de decisão

· Uso de Instrumentos legais: criar mecanismos eficientes de fiscalização e penalização dos infractores. 

· Ajustar o quadro institucional e legal às convenções sobre MC
· Assegurar o apoio logístico e financeiro, a participação inclusiva de todos os segmentos da sociedade na implementação da ENMC

· Criar capacidade no FUNAB para o desenho e elaboração de projectos para o acesso aos fundos internacionais (p.e. Climate Investment Fund, CC Fund, Fundo de Adaptação, FCPF, LDCF, Green Climate Change Fund, etc.)

· Criar capacidades de gestão e auditoria financeira no FUNAB, na sua qualidade de Agência de Implementação de projectos de MC
· Criar capacidade de gestão integrada e monitoria de projectos de adaptação às MC
· Desenvolver e definir critérios e indicadores de MC ao nível sectorial

· Capacitar as instituições com meios humanos, técnicos e financeiros

· Propor a renegociação dos compromissos de forma a adequá-los a realidade actual (ex.: Revisão periódica dos contratos).
4.6.3.2 Pesquisa e observação sistemática
A inexistência de dados e informação com frequência e escala adequadas representa uma forte barreira à determinação dos reais impactos das MC, não só nas suas variáveis climáticas, mas também nos impactos que gera. Este é um impedimento para que se conheçam também quais as respostas adequadas, tanto num curto, mas principalmente, no longo prazo. A SCN indicou entre outras limitantes, a fraca coordenação entre as instituições que se dedicam à recolha sistemática de dados climáticos, a rede de recolha de dados muito dispersa e de difícil e custosa manutenção, a falta de padronização, decontinuidade e deficiência na qualidade de dados climáticos, e programas de investigação climática incipientes e com financiamento deficitário. Assim, é objectivo da ENMC desenvolver pesquisa aplicada multidisciplinar e realizar observações sistemáticas que produzam informação que permitam um melhor conhecimento do problema das MC e oportunidades para a tomada de medidas adequadas de adaptação e mitigação.
As acções prioritárias para a pesquisa e observação sistemática incluem:
· Estabelecimento de Centros de Pesquisa sobre MC
· Criação de uma instituição reconhecido a nível nacional de validação das pesquisas

· Usar resultados de estudos para o desenho de políticas para a vida das populações 

· Criar equipas de investigação multisectoriais

· Criar intercâmbio entre as academias, indústrias, Governo e Sociedade civil

· Adequar e potenciar as instituições de pesquisa (académicas e outros) em matéria relacionadas ao meio ambiente no contexto actual relativas as MC
· Estabelecer programas de pesquisa integrada sobre MC
· Definir um programa de pesquisa sobre MC
· Realizar estudos de casos envolvendo as comunidades como actores-chave para disseminação de informação

· Elaborar perfis históricos sobre MC
· Aprendizagem/valorização das técnicas costumeiras para adaptação as MC incluindo técnicas de produção agrícolas locais

· Documentação e uso do conhecimento que identificam a aproximação dos vários eventos climáticos e nos mecanismos de adaptação

· Estabelecimento de equipes integradas, especializadas para recolha sistemática de dados que alimentam os inventários de GEE e de Comunicações Nacionais

· Distribuição de responsabilidades ao grupo ad-hoc e divulgação dos relatórios

· Estabelecimento e reforço do Centro de Conhecimento de Mudanças Climáticas junto ao CT-CONDES

· Expandir a rede, garantir a sua manutenção e definir padrões de estações meteorológicas, hidrológicas, hidrométricas e agrometeorológicas 

· Desenvolver um sistema de informação meteorológico integrado entre o INAM, DNA, IIAM e INAHINA

· Reforçar o mecanismo de padronização dos equipamentos e base de dados

· Potenciar as instituições de recolha sistemática e processamento de dados climáticos.
4.6.3.3 Capacitação e transferência de tecnologia 

A parca capacidade para reagir às MC, quer em termos de conhecimento, e de meios financeiros ou tecnológicos, tanto da parte dos órgãos centrais como locais, e também das comunidades e sector privado, foi frequentemente referida como um obstáculo a uma reacção eficaz tanto aos impactos e como às oportunidades impostas pelas MC. Assim, é objectivo da ENMC desenvolver a capacidade para mobilizar recursos financeiros e tecnológicos e gerir e implementar respostas adequados às MC, através de uma sociedade informada e preparada, tanto em termos de criação de resiliência e da adaptação como da persecução de um futuro de baixo carbono, garantindo a sua participação a todos os níveis.
4.6.3.3.1 Capacitação

As acções estratégicas propostas para capacitação são as seguintes:

· Treinamento

· Das comunidades no desenho de projectos de adaptação  as MC de base comunitária

· De curta duração dos técnicos sobre o assuntos
· Em monitoria e avaliação dos projectos, planos e estratégias e do de desempenho dos comités

· Melhorar a qualidade e na capacitação dos vários técnicos (maior abertura das universidades com o exterior) Seminários de divulgação das janelas de financiamentos dos projectos de adaptação as MC

· Capacitação dos técnicos sobre o desenho de projectos de base comunitário de adaptação
· Potenciar as OCBs em matéria de elaboração de projectos de mitigação dos efeitos de MC

· Educação

· Criação de conteúdos para inclusão nos currículos escolares e universitários (com envolvimento de segmentos como os arquitectos, engenheiros, entre outros)

· Incentivo às instituições de ensino e pesquisa a desenharem cursos que respondem as questões de MC
· Sensibilização pública e disseminação da informação

· Tradução ENMC em linguagem simples e de preferência para os dialectos locais, com vista à criação de guias de procedimentos locais com medidas concretas para as comunidades

· Criação de programas apelativos nos vários órgãos de comunicação social para disseminação de boas práticas para disseminar a informação sobre as MC a vários níveis com vista à educação formal e informal das comunidades, através de palestras, instituto de comunicação social exemplo: uso de cartazes, vídeos e outros materiais importantes

· Das comunidades junto dos seus líderes sobre o uso racional e protecção do capital natural (por exemplo, através da criação de Comités Locais para gestão de recursos que sirvam de elo entre a população e órgão provincial)

· O World Bank Institute organiza regularmente seminários para grupos pré-identificados e alguns seminários online abertos ao publico.
 

· Os parceiros do Nairobi Framework em conjunto com outras entidades tem vindo a dar suporte técnico e a desenvolver programas de Capacitação para o MDL principalmente em África. 

No que respeita especificamente a treinamento, em Moçambique foram realizados várias avaliações de capacidade nacional para a implementação da Convenção e do Protocolo de Quioto por diferentes instituições. As avaliações realizadas vão desde a avaliação do quadro legal e arranjos institucionais feita União Mundial para a Conservação da Natureza (IUCN), no âmbito do projecto de MC que está a implementar á Auto-Avaliação das Necessidades de Capacitação para a Efectiva Implementação das Três Convenções do Rio (Diversidade Biológica – CBD, CQNUMC e respectivo Protocolo de Quioto, e Seca e Desertificação – UNCCD). Muito recentemente o estudo feito pela Fundação Universitária (Programa de Capacitação e de Integração das Mudança Climática em Moçambique, DPCIMC, e respectivo Plano de Acção). Estas actividades identificaram que as necessidades de capacitação no país são de duas naturezas distintas – institucional (sobretudo falta de clareza do quadro institucional
 e dificuldade em manter peritos e recursos humanos) e metodológica
.

Assim pretendia-se, numa primeira fase, desenvolver capacidades em quatro áreas prioritárias: 

· Capacitar os intervenientes nos processos de negociações internacionais 

· Capacitar as diferentes instituições/sectores para a elaboração de Comunicações Nacionais

· Fortalecer a capacidade do INAM e sectores chave para o desenvolvimento e utilização de cenários climáticos na redução da vulnerabilidade 

Numa segunda fase compreendia-se um conjunto de capacitações necessárias à implementação de componentes chave da ENMC e PA.

· Revitalizar e capacitar o Grupo Inter-Institucional das MC, indicando claramente a sua composição, mandato e mecanismos de funcionamento;

· Identificar e capacitar o grupo dos negociadores nacionais na língua inglesa e em técnicas de negociações. (Esta equipa multidisciplinar incluirá organizações governamentais, não governamentais e sector privado, pretendendo-se que consiga assegurar a continuidade dos elementos do grupo de negociadores.);

· Formular proposta de acções prioritárias a apresentar na COP;

· Seminários de apresentação e aprovação das propostas nacionais prioritárias;

· Participação do grupo de negociadores na COP; 

· Divulgar os resultados das negociações e monitorar sua implementação;

· Capacitar e dotar de infra-estruturas o centro de investigação aplicada de geociências ambientais e gestão de risco (em criação);
· Reforçar a capacidade do INAM para a elaboração e interpretação de previsões sazonais com interesse para as comunidades; 
· Capacitar técnicos de sectores relevantes no uso de informação de cenários climáticos para a avaliação do impacto sectorial das MC, e na exploração de oportunidades de adaptação e mitigação, bem como na formulação de estratégias de desenvolvimento de baixo carbono.

Muito recentemente, foi elaborado o Programa de Criação de Capacidades em Mudança Climática (CCMCBP) em Moçambique com vista a melhor responder aos desafios das mudança climática, desenvolver a capacidade técnica para monitorar e fazer face aos efeitos da mudança climática, melhorando deste modo a resiliência do país e a sua capacidade de adaptação com relação a mudança climática e explorar oportunidades de mitigação que contribuam para a redução da pobreza e desenvolvimento sustentável do país.  

A elaboração do Programa seguiu um processo participativo que contou com instituições do governo, sector privado, academias, sociedade civil e parceiros de cooperação, tanto na recolha de dados como no processo de discussão das necessidades identificadas. Assim, o CCMCBP tem como enfoque as respostas e actividades do programa que podem incrementar a capacidade de mitigação e adaptação em relação a mudança climática de várias instituições relevantes do Governo e doutras organizações estatais ao nível central, provincial e distrital; Organizações Não Governamentais (ONGs), instituições académicas, sector privado, órgãos de informação e comunidades. 

Os intervenientes destas instituições e os parceiros de desenvolvimento em Moçambique foram consultados para dar o seu contributo relativamente as necessidades de capacitação que poderiam ser satisfeitas através do CCMCBP. A formulação do CCMCBP foi complementada com a análise e alinhamento dos planos, políticas e estratégias do Governo; extracção das lições do passado e das actividades em curso; estabelecimento de parâmetros de comparação e apreciação de peritos.

O exercício de desenvolvimento CCMCBP identificou os seguintes objectivos estratégicos:
· Aumentar a capacidade de preparação do país para lidar com os impactos das MC.

· Aumentar a resiliência e a capacidade de adaptação dos sistemas de desenvolvimento e ambientais.

· Desenvolver a capacidade para integrar as medidas de resiliência e mitigação incluindo as de desenvolvimento de baixo carbono nas estratégias e políticas de desenvolvimento sócio-económico. 

· Criar a consciencialização do público em relação aos impactos e oportunidades relacionadas com a mudança climática.

· Fortalecer as instituições e os mecanismos para lidar com as projectadas mudanças do clima.

· Alcançar a coordenação efectiva para fazer face às questões relacionadas com a mudança climática.

· Participar no controlo das emissões dos gases de efeito de estufa (GEE) no âmbito da agenda de desenvolvimento nacional. 

· Criar a capacidade para participar na cooperação/acordos regionais e internacionais, e explorar as oportunidades daí decorrentes.  

· Aceder aos fundos bilaterais e multilaterais direccionados às MC.

· Desenvolver um programa sobre as MC com objectivos exequíveis e resultados mesuráveis.  
· Desenvolver a capacidade em instituições locais adequadas que podem continuar a prestar serviços de capacitação no país.

Em seguida, foram identificados 4 pilares (adaptação, mitigação, fortalecimento institucional e processo da CQNUMC quais foram agrupados as necessidades de capacitação que podem ser satisfeitas numa base multi-sectorial ou colectivamente. Em relação a cada pilar, foram formulados uma série de objectivos visando satisfazer as necessidades que pertencem a esse pilar. Em relação a cada objectivo é apresentada uma resposta com uma série de actividades que devem ser realizadas. A resposta tem um output e é direccionada a diferentes intervenientes, com um cronograma para a implementação da resposta e potenciais riscos/constrangimentos que poderão ter de ser planificados para se conseguirem as respostas. A seguir são apresentados os 4 pilares identificados.

Para além destes há que considerar as actividades previstas no âmbito do PPCR e do Fast Start que importará enquadrar.
No que respeita à disseminação de informação tinha-se como objectivo estabelecer uma plataforma que permitisse a ampla participação dos diferentes actores na tomada de decisões sobre MC a nível nacional e a assessoria à participação do país em fora internacionais através da criação de um mecanismo de partilha e disseminação de informação. Este mecanismo permitirá igualmente fortalecer o sistema nacional de preparação periódica das comunicações nacionais, incluindo inventários nacionais de emissões e sumidouros de gases de efeito estufa. 
Especificamente, pretende-se estabelecer:

· Rede de partilha de informação e conhecimento sobre MC e desenvolvimento (incluindo sub-redes temáticas), e

· Centro de Conhecimento sobre as MC (ver secção 5.1).

4.6.3.3.2 Transferência de tecnologia

O Mecanismo de Tecnologia estabelecido na COP16 em Cancun espera-se que venha a facilitar a implementação de acções reforçadas de desenvolvimento e transferência de tecnologia para suportar as acções de mitigação e adaptação às MC. 

No que respeita ao papel catalisador do MDL na transferência de tecnologia e no contexto da ENMC é importante compreender: quais as principais motivos que impulsionam a transferência de tecnologia.  . Os factores que parecem ser mais determinantes para a presença de transferência de tecnologia associada ao MDL são: 

· Países com baixa densidade populacional
· Países com baixos níveis per capita de APD
· Países com infra-estruturas de negócios menos desenvolvidas; 
· Países com baixas tarifas de importação 
· Países em que o desenvolvimento de determinadas capacidades técnicas e menor;

 As acções estratégicas propostas para capacitação são as seguintes:

· Usar o MDL como catalisador da promoção de transferência de tecnologia para a Mitigação das MC suprindo necessidades e limitações tecnológicas de Moçambique;
· Mapear e avaliar as necessidades tecnológicas (TNAs) de Moçambique para as M

· Identificar e ultrapassar algumas barreiras económicas existentes;
· Agilizar processos de licenciamento de tecnologias e questões de propriedade intelectual e industrial;
· Privilegiar o  desenho e implementação de projectos que envolvem mais transferência de tecnologia.(ex.: eficiência energética ao nível industrial, transportes e produção de electricidade a partir de renováveis) 
5 Mecanismos de implementação

O MICOA é a instituição responsável pela coordenação das actividades das MC em Moçambique. A alínea j) do Artigo 11 do Diploma Ministerial 265/2009 de 16 de Dezembro indica que uma das funções do Departamento de Conservação dos Recursos Naturais é “Garantir o suporte técnico para a implementação da Convenção das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e a Convenção Quadro sobre as MC.” Dado o carácter transversal das MC, várias instituições incluem dentro das suas funções, actividades relacionadas directa ou indirectamente com as MC. O CONDES, é um órgão de consulta do Conselho de Ministros, e tem a função de dar pareceres sobre matéria relacionada com o uso e a gestão de recursos naturais. O CONDES é constituído por diversos (10) ministérios e funciona com um Secretariado Técnico que é secretariado pelo MICOA. A Error! Reference source not found. sistematiza as atribuições sectoriais das instituições chave nas MC.

Sinergia é uma acção conjunta de agentes tal que quando combinadas incrementam a eficácia de cada um deles (MICOA 2006)(
). Isso significa que com o desenvolvimento de sinergias se obtém um efeito adicional que é superior à soma do efeito dos agentes aplicados separadamente. A existência de áreas comuns nas três convenções (ver Figura 1) cria condições para aplicação de sinergias, onde esforços podem ser combinados para alcançar objectivos comuns que de outra forma não seriam possíveis. Neste contexto, a UNFCCC (2002) reconhece como benefícios práticos das sinergias entre as três convenções os seguintes:

1. Uso eficiente dos recursos financeiros através da eliminação de duplicação desnecessária de actividades

2. Melhor utilização de recursos humanos e tempo dentro das instituições existentes

3. Maior oportunidade de implementação de medidas de adaptação e programas com objectivos múltiplos

4. Melhor utilização do conhecimento científico e local sobre as medidas de adaptação

5. Maior posse dos planos desenvolvidos entre sectores, o que pode levar a uma maior cooperação entre instituições e desde o nível local ao nacional

6. Maior oportunidade de demonstrar a relação entre as MEA e programas de redução da pobreza e objectivos de desenvolvimento sustentado

7. Aumentar a habilidade para enveredar por uma gestão ambiental efectiva

A implementação das sinergias entre as convenções é reconhecida por cada uma das convenções do Rio. Por exemplo, a Conferência das Partes (COP 5) da CBD recomendou a avaliação da necessidade de harmonizar os procedimentos de elaboração dos relatórios nacionais com as outras convenções ambientais. O resultado foi apreciado positivamente pela COP 6 da CBD (CBD 2003). A metodologia de preparação do relatório nacional para a UNFCCD refere que sempre que possível deve ser utilizada informação gerada para a preparação de relatórios nacionais no passado, incluindo as experiências de preparação de relatórios similares para a as convenções das MC e biodiversidade de modo a evitar a duplicação de esforços e promover sinergias (UNCCD 2003 – National reporting process of affected country parties). 

5.1 Arranjos Institucionais

5.1.1 Unidade de Coordenação das Mudanças Climáticas

Dada a natureza transversal das MC, a Unidade de Coordenação das MC, representada pelo CT-CONDES e operacionalizado através do GIIMC coordenado pela Direcção Nacional de Gestão Ambiental (MICOA), deverá facilitar os processos de implementação da presente ENMC. A entidade deverá ser capaz de:

· Coordenar as actividades de adaptação, mitigação e aspectos transversais das MC ou a ela relacionadas nos diferentes sectores da economia e da sociedade

· Interagir de forma positiva com instituições do Estado, do Governo, da Sociedade Civil, Organizações Comunitárias de Base (OCB), Academia, os Media

· Assegurar o apoio logístico e financeiro, a participação inclusiva de todos os segmentos da sociedade na implementação da ENMC. 
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Figura 1 – Arranjos institucionais para a coordenação das MC
Tabela 2 – Actores da implementação da ENMC e sua área de intervenção

	Actor
	Tipo de Entidade ou Organização
	Intervenção

	Estado e Governo 
	Ministérios, Parlamento, governos provinciais e distritais
	Reforma institucional, elaboração de  políticas, Protecção social

	Sector privado
	Empresas públicas e privadas
	Adaptação, mitigação, transferência de tecnologia, segurança alimentar

	Sociedade civil
	ONG nacionais e estrangeiras, OCB
	Capacitação comunitária, segurança alimentar, adaptação, acções de adaptação ao nível local

	Academia
	Institutos de investigação, Centros de investigação, Universidades, Escolas
	Treinamento, capacitação, pesquisa, observação sistemática, desenvolvimento e aplicação curricular

	Media
	TV, jornais, rádio, rádios comunitárias, centros comunitários multimédia
	Sensibilização da opinião pública, divulgação de info de boas práticas, transmissão do sistema de aviso prévio


5.1.2 Centro de Conhecimento 
Segue-se um descrição breve do Centro de Conhecimento, sendo os seus objectivos:

· Divulgação: desenvolver progressivamente consciência de mudança climática e adaptação em sectores públicos e privados, bem como no público em geral

· Investigação: tornar-se um local único para todos os dados e investigação sobre mudança climática em Moçambique analisando e clarificando todos os dados e estudos existentes e promover e desenvolver investigação sobre soluções de adaptação e mitigação end-to-end, exequíveis no contexto moçambicano, integrada dentro do programa de adaptação e mitigação nacional e baseada em necessidades claras de stakeholders
· Educação: desenvolver um conjunto de moçambicanos formados em adaptação à mudança climática com uma mistura de programas académicos e profissionais

· Assessoria Técnica: influenciar decisões que promovem a adaptação do país à mudança climática em todos os sectores da sociedade.

A Figura 2 ilustra a relação entre as várias componentes.
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Figura 2 – Estrutura da Rede de Mudanças Climáticas 

Fonte: programa nacional de MC
O Centro de Conhecimento é concretizado através do GIIMC, estabelecendo ponte entre os diferentes sectores e o Conselho Técnico do CONDES (CT-DONDES), tendo como finalidades:

· Recolher, produzir e/ou disseminar conhecimentos e tecnologias para que Moçambique possa responder aos desafios representados pelas causas e efeitos das MC globais;

· Compilar dados e informações necessárias ao apoio da diplomacia moçambicana nas negociações sobre o regime internacional de mudanças do clima;

· Identificar, promover e/ou realizar estudos sobre os impactos das MC globais e regionais em Moçambique, com ênfase nas vulnerabilidades do país às MC;

· Identificar, promover o estudo de alternativas de adaptação dos sistemas sociais, económicos e naturais de Moçambique às MC;

· Analisar e identificar as oportunidades de acções de mitigação de emissões antropogénicas e aumento dos sumidouros que implementadas contribuam para o desenvolvimento sustentável do país através de acesso a recursos financeiros e tecnológicos;

· Priorizar as pesquisas sobre os efeitos de mudanças no uso da terra e nos sistemas sociais, económicos e naturais nas emissões nacionais de gases que contribuem para as MC globais;

· Participar na elaboração dos relatórios nacionais que o país deve, periodicamente, apresentar à Conferência das Partes;

· Contribuir para a formulação e acompanhamento de políticas e estratégias sobre MC no território moçambicano.

· Responder a necessidades pontuais de investigação relacionadas com a resolução de questões específicas de desenvolvimento das comunidades
O Centro de Conhecimento sobre as MC tem como finalidade:

· Divulgação: Desenvolver progressivamente consciência de MC e adaptação em sectores públicos e privados, bem como no público em geral
· Investigação:
 Tornar-se um centro de excelência e investigação sobre MC em Moçambique analisando e clarificando todos os dados e estudos existentes; Promover e desenvolver investigação sobre soluções de adaptação e mitigação, exequíveis no contexto moçambicano, integrada dentro do programa de adaptação e mitigação nacional e baseada em necessidades claras dos diferentes actores
· Educação: Desenvolver um conjunto de moçambicanos formados em adaptação às MC com uma mistura de programas académicos e profissionais
· Assessoria Técnica: Influenciar decisões que promovem a adaptação do país à mudança climática em todos os sectores da sociedade
5.2 Mecanismos de Financiamento

Os países desenvolvidos comprometeram-se no financiamento imediato de 30 biliões de dólares para o período de 2010 a 2012 e a mobilizarem, anualmente, 100 biliões de dólares para pós-2012 até 2020. Estabeleceram o Fundo Climático Verde para onde serão canalizados parte significativa dos novos financiamentos acordados para financiar programas e projectos de adaptação mas também de mitigação. Esta constituí uma das oportunidades de fonte de financiamento para acções de mitigação propostas na estratégia.
Sendo que as MC afectam todos os sectores de desenvolvimento social e económico, causando desde a ruptura de redes sociais, degradação e destruição de infra-estruturas, até a perda de vidas humanas, resultando no agravamento dos indicadores de desenvolvimento macroeconómicos e locais, urge encontrar mecanismos de financiamento para criar resiliência a todos os níveis. Mais ainda urge inserir dentro dos mecanismos de planificação e implementação de programas, a inclusão de aspectos de MC com vista a reduzir os riscos e a vulnerabilidade através de um conjunto de acções que incluem a adequação dos padrões de construção de infra-estruturas para que sejam resilientes às MC e ao estabelecimento de esquemas de seguro contra eventos climáticos extremos. A participação das instituições do Estado, do sector privado e da sociedade civil será feita através de um adequado financiamento das acções de adaptação e mitigação às MC. No sector público, o financiamento das acções de adaptação e mitigação devem ser integradas no mecanismo de planificação em vigor (PESOE, PES, PESOD, etc.). Acções específicas de adaptação e mitigação, que poderão ser implementadas através do sector privado e organizações da sociedade civil serão financiadas através do FUNAB. O fundo será gerido por uma instituição nacional devidamente qualificada para a gestão financeira e integração de assuntos ambientais (FUNAB) em coordenação com o MINEC-MF, MICOA e MPD.
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Figura 3 – Arranjos institucionais para o financiamento das MC
A unidade de implementação de projectos dos acordos multilaterais do ambiente em Moçambique foi definida como o FUNAB (ver Anexo: Atribuições sectoriais institucionais) o qual está em processo de modernização dos procedimentos operativos tanto de gestão assim como contabilísticos. Assim, o FUNAB, nesta qualidade, irá desempenhar a funções de: (i) coordenar (juntamente com o CT-CONDES e outras instituições que se considerarem relevantes) o desenho de projectos para angariação de fundos de MC, (ii) receber e gerir financeiramente os projectos de MC, (iii) assegurar a actividade de monitoria e avaliação dos projectos das MC e (iv) recolher e manter o registo de base de dados de projectos de MC por si geridos e de projectos geridos por outras instituições a nível nacional. Deste modo, projectos de MC financiados por outras formas, incluindo os inseridos no mecanismo de planificação do MPD, e de outros fundos geridos por outras instituições públicos ou privados, deverão ser registados no FUNAB. Todos os projectos de fundos de acordos multilaterais do meio ambiente deverão ser canalizados através da Agência de Implementação (FUNAB).

5.3 Monitoria e avaliação

O quadro de monitoria e avaliação da ENMC é feito tomando em consideração os principais pilares e objectivos estratégicos.
	Adaptação e redução de riscos climáticos
	Segurança Alimentar
	Mitigação e desenvolvimento de baixo carbono

	
	Reforma institucional e legal
	

	
	Pesquisa e observação sistemática
	

	
	Capacitação e transferência de tecnologia,
	

	
	Protecção social, género e saúde humana
	

	Indicadores de MC

	INE (indicadores macroeconómicos)
	INAM (informação meteorológica e poluição do ar)
	ARA (informação hidrométrica e hidrológica)
	INAHINA (Nível médio das águas do mar, ondas e marés)
	SETSAN (indicadores de SAN)
	MISAU (prevalência e morbilidade)
	INGC, MMAS (vulnerabilidade e riscos)
	DNTF (Inventários Florestais)
	Energia (indicadores de emissões da energia)
	Indicadores sociais

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


sFigura 4 – Quadro de monitoria e avaliação da ENMC.

O plano detalhado de monitoria e avaliação é apresentado no Anexo: Plano de Monitoria e Avaliação (a desenvolver).

Prevê-se um primeiro exercício de monitoria e avaliaçãoo em 2015, para verificar se é necessário proceder a qualquer ajustamento que se torne evidente para o plano de acçaõ entre 2013 e 2020.

Anexo: Plano de acção (a desenvolver)
Tabela 3 – Plano de acção.
	Acções
	Vulnerabilidade/

Oportunidade
	Entidade Responsável e Envolvidas (Governo, ONGs, Sector Privado)
	Estado (planeada, implementada, terminada)
	Horizonte temporal
	Meta/Indicador
	M&E

(se diferente de indicador)
	Custo

	Protecção de reservatórios de água

Reservatários escavados

Reservatórios cobertos
	Maior evapotranspiração
	
	
	
	
	
	

	Protecção do solo com restolho

Sombreamento com árvores

Estufas
	
	
	
	
	
	
	

	Aumento da capacidade armazenamento per capita – construção de reservatórios (incluindo escavados para evitar evapotranspiração, aproveitamento de água das chuvas (water harvesting) em contexto urbano para rega e águas sanitárias
	Menor disponibilidade de água/seca
	
	
	
	
	
	

	Saneamento urbano e rural

Tratamento de águas residuais industria

Garantir a qualidade das águas recicladas na mineração

Controlo da qualidade da água dos cursos  (DNA, AQUA?)
	
	
	
	
	
	
	

	Sistemas aviso prévio
	
	
	
	
	
	
	

	Boletins agrícolas
	
	
	
	
	
	
	

	Migrações
	
	
	
	
	
	
	


Tabela 4 – Acções de adaptação, problemas associados e entidades responsáveis e envolvidas (exemplo).

	Acções 
	Vulnerabilidade 
	Entidades Envolvidas (Governo, ONGs, Sector Privado)

	Protecção de reservatórios de água

Reservatários escavados

Reservatórios cobertos
	Maior evapotranspiração
	

	Protecção do solo com restolho

Sombreamento com árvores

Estufas
	
	

	Aumento da capacidade armazenamento per capita – construção de reservatórios (incluindo escavados para evitar evapotranspiração, aproveitamento de água das chuvas (water harvesting) em contexto urbano para rega e águas sanitárias
	Menor disponibilidade de água/seca
	

	Saneamento urbano e rural

Tratamento de águas residuais industria

Garantir a qualidade das águas recicladas na mineração

Controlo da qualidade da água dos cursos  (DNA, AQUA?)
	
	

	Sistemas aviso prévio
	
	

	Boletins agrícolas
	
	

	Migrações
	
	


Tabela 5 – Resumo dos Impactos, Vulnerabilidades, Acções de Adaptação e Entidades Envolvidas.

	Impactos Observados/Projectados

	Vulnerabilidade
	Acções de Adaptação
	Prioridade/Objectivo Estratégico
	Entidades Envolvidas (Governo, ONGs, Sector Privado)

	Aumento da temperatura média do ar
	Aumento da evaporação em reservatórios de água
	Abastecimento humano, irrigação, fornecimento industrial (incluindo extracção minérios)

Solos/Agricultura

Energia hidroeléctrica
	Protecção de reservatórios de água

Reservatários escavados

Reservatórios cobertos
	
	

	
	Aumento da evapotranspiração em Solos
	Agricultura

Floresta 
	Protecção do solo com restolho

Sombreamento com árvores

Estufas
	
	

	
	Aumento da temperatura à superfície do mar
	Alteração da composição dos recursos pesqueiros

Destruição de habitats (recifes coral por branqueamento)
	
	
	

	
	Maior risco de incêndios florestais e descontrolo nas queimadas
	Assentamentos

Áreas Agrícolas

Áreas de Pastoreio

Áreas Florestais
	
	
	

	Alteração da quantidade e frequência de precipitação
	Seca – conflitos no uso (humano, indústria, agricultura, energia, mineração)
	
	Aumento da capacidade armazenamento per capita – construção de reservatórios (incluindo escavados para evitar evapotranspiração, aproveitamento de água das chuvas (water harvesting) em contexto urbano para rega e águas sanitárias
	
	

	
	Seca – maior risco de recorrer a fontes contaminadas (poluentes e vectores de endemias)
	
	Saneamento urbano e rural

Tratamento de águas residuais industria

Garantir a qualidade das águas recicladas na mineração

Controlo da qualidade da água dos cursos  (DNA, AQUA?)
	
	

	
	Cheia

Risco de perda de vidas humanas

Danos nas infra-estruturas
	
	Sistemas aviso prévio
	
	

	
	Alteração da Frequência/Sazonalidade da Precipitação
	
	Boletins agrícolas
	
	

	
	Deslizamento de terras/Erosão do solo
	
	
	
	

	
	Calamidades climáticas (qualquer uma ou combinação)
	
	
	
	

	
	Perda de nível segurança alimentar
	
	
	
	

	
	Maior risco de propagação de incêndio
	
	
	
	

	
	Desmatamento
	
	
	
	

	
	Maior risco de incêndios florestais e descontrolo nas queimadas
	Assentamentos

Áreas Agrícolas

Áreas de Pastoreio

Áreas Florestais
	Migrações
	
	

	Efeito dos ciclones
	
	
	
	
	

	Subida do nível médio da água do mar
	Erosão costeira
	I
	
	
	

	
	Cheias costeiras
	
	
	
	

	
	Intrusão salina/salinização solo e aquíferos
	
	
	
	

	Aumento da temperatura média da água do mar
	Acidificação da água do mar
	
	
	
	

	
	Subida do nível médio da água do mar (expansão térmica – ver acima)
	
	
	
	


	MICOA
	MPD
	MOPH
	DNA
	MINAG/

Ag
	MINAG

/Fl
	ME
	MIREM
	MMAS
	MISAU
	MINED (academia)
	MTC/

INAM
	INGC
	MCT
	ONGs
	Sector Privado


Anexo: Plano de Monitoria e Avaliação (a desenvolver)

Tabela 6 – indicadores de desempenho para a monitoria, por pilar e questão transversal

	
	Questões transversais
	Segurança alimentar
	Reforma legal e institucional
	Pesquisa e Observação Sistemática
	Capacitação e transferência de tecnologia
	Protecção social, género e HIV/SIDA

	Pilares
	Indicadores
	
	
	
	
	

	Adaptação e redução dos riscos climáticos 


	Nível de investimentos (USD/ano) em actividades de adaptação e de mitigação

Nível de vulnerabilidade das pessoas e infra-estruturas às MC
Nível de intervenção e impacto das medidas de adaptação nos grupos populacionais mais vulneráveis

Número de projectos de MC implementados com sucesso
	Nível de segurança alimentar e nutricional

Acesso aos serviços sociais básicos (pessoas com acesso a água potável, serviço de saúde, saneamento, energia, etc.)
	Políticas de incentivo para adopção de medidas de adaptação

Regulamentos específicos com orientação para medidas de adaptação e mitigação

Transparência e boa governação nos processos de participação sobre MC
	Variação interanual da temperatura

Variação do regime de precipitação (quantidade e distribuição)

Variação do nível médio das águas do mar

Frequência e intensidade de ciclones tropicais

Frequência e severidade de secas e cheias

Dinâmica da linha da costa

Nível de erosão hídrica

Programas de pesquisa sobre evidências e impactos das MC nos diferentes sectores

Publicações sobre MC (artigos científico-técnicos, jornais, panfletos, spots, etc.)
	Cursos formais e módulos de treinamento aprovados e administrados sobre MC
Pessoas formadas e capacitadas sobre MC
Disponibilidade e acesso de dados de qualidade (com padrão internacional) com informação climática e indicadores de MC
	Número de pessoas afectadas (deslocados sem abrigo, mortos) por um evento climático extremo desagregado por género

Prevalência e mortalidade por doenças diarreicas e malária desagregado por género

Aumento da morbilidade (por género e grupo social)



	Mitigação e desenvolvimento de baixo carbono


	Intensidade Carbónica do PIB

Produção de energia por tipo de fonte

Acesso a Energia por tipo de fonte (%)

Consumo de energia por categoria de usuário (consumo per capita) e fonte de energia

Intensidade energética por sector 

Mudança no uso e cobertura de terra (% de cobertura florestal)

Acesso a Água (%)

Área e nível de protecção das áreas de conservação

Variações nos sumidouros carbono (%)/ capacidade de sequestro

Consumo de energia nos transportes e tipo de energia

Quantidade de resíduos sólidos (produção)

Proporção de reciclagem e reutilização de resíduos sólidos (gestão e tratamento)

Investimento em projectos de mitigação (% do PIB)

Monitoria de outros co-beneficios associados 
	
	
	
	
	


Anexo: Principais instrumentos sectoriais e integração das MC.

Tabela 7 – Principais instrumentos sectoriais e integração das MC.
	Instrumento
	Integração das MC

	PARP

(2011-2014)
	Reconhece que a agricultura e segurança alimentar são sectores vulneráveis aos eventos climáticos extremos. Tem definidas algumas prioridades que incluem: (i) a construção e reabilitação de sistemas para a gestão dos recursos hídricos tendo em conta a vulnerabilidade do País às calamidades naturais e MC; (ii) a promoção de estratégia de redução de emissões por desmatamento e degradação das florestas e reflorestamento e combate a queimadas descontroladas; (iii) a promoção da agricultura de conservação e diversificação das fontes de rendimento em áreas de risco de desastres; (iv) a criação, treinamento e equipamento de comités locais de gestão de risco de desastres em zonas de risco e de desastres em zonas vulneráveis as MC;

	ENDe

(em preparação

2015-2035)
	A ENDe indica de forma explícita que as MC constituíram um importante factor de redução da taxa de crescimento económico, podendo constituir um risco para a implementação da estratégia. No entanto, não indica de forma explícita como as acções de desenvolvimento poderão ser implementadas para minimizar este risco. Mas tem orientação da estratégia para o desenvolvimento da agricultura, indústria, infra-estruturas, energia, turismo, entre outras actividades, que são vulneráveis às MC, pressupondo a sua a tomada em consideração na planificação e operacionalização dos investimentos.

	Agenda 2025

(2003-2025)
	Indica como uma das incertezas críticas a crescente capacidade de gestão dos desastres naturais e dos efeitos das MC globais. Mais ainda, reconhece que a agricultura, por ser influenciada pelo clima, pode aumentar a probabilidade de risco na produção.

	ENARC

(em preparação)
	A estratégia assenta em cinco pilares: (i) Preparar e capacitar pessoas e comunidades; (ii) Capacitação e coordenação institucional; (iii) Planificação e orçamentação para adaptação; (iv) Comunicação e informação e (v) Criação de resiliência com o sector privado

	PANA

(xxxx-xxxx)
	Estabeleceu como prioridades com relação às medidas de adaptação às MC o seguinte: (i) Reforçar o sistema de aviso prévio para a agricultura; (ii) Desenvolver as capacidades dos agricultores para lidar com as MC; (iii) Reduzir os impactos das MC nas zonas costeiras; (iv) Gerir os recursos hídricos nas condições de MC

	Estratégia de Energia

(xxxx-xxxx)
	A estratégia tem em vista alinhar Moçambique pelas melhores práticas internacionalmente aceites de uso eficiente da energia, a consciencialização dos cidadãos sobre as boas práticas ambientais, a diversificação da matriz de ofertas energéticas, dando particular relevo às fontes novas e renováveis de energia e às oportunidades criadas pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), no âmbito do Protocolo de Quioto (PQ)

	PEDSA

(2010-2019)
	No seu diagnóstico, reconhece que Moçambique tem importantes bacias hidrográficas, com potencial para dar suporte ao crescimento da produção e produtividade agrícola e minimizar os impactos negativos das MC. Refere que um dos desafios que Moçambique tem é a erosão e salinização dos solos, principalmente associadas às MC na zona costeira. As acções estratégicas incluem várias directamente referentes a MC, com destaque para (i) Melhorar a gestão dos recursos hídricos (...) para a agricultura e outros usos e para reduzir os riscos decorrentes das alterações climáticas; (ii) Desenvolver e implementar políticas e estratégias para reduzir o impacto das MC nos recursos naturais e, em última análise, sobre a segurança alimentar e formas de vida rurais; (iii) Desenvolver e implementar uma estratégia para reduzir os riscos associados aos desastres naturais e MC e adaptação dos sistemas de produção.

	Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional

(2008-2015)
	A Estratégia de SAN reconhece as MC como uma das causas principais de insegurança alimentar. Os objectivos estratégicos da estratégia de SAN incluem: (i) Reduzir a incidência de desnutrição (aguda e crónica) através do melhoramento das condições de saúde, água saneamento do meio e educação alimentar e nutricional; (ii) Aumentar a capacidade dos agregados familiares responderem a variações sazonais da produção e o acesso físico e económico a alimentos adequados

	Recursos hídricos

(xxxx-xxxx)
	Inclui diversos aspectos que podem servir de pontos de entrada para as MC, ao reconhecer que estas irão exacerbar a capacidade do país captar água em consequência das MC. Acções específicas incluem o abastecimento de água no meio urbano e perurbano, meio rural; abastecimento de água para o desenvolvimento sócio económico incluindo a rega, abastecimento à indústria, energia, turismo, pesca e aquacultura, navegação e desporto aquático.

	Segurança social

(2010-2014)
	A estratégia de Segurança Social Básica que reconhece a exposição aos choques e desastres naturais ligados às MC é uma das causas de pobreza e vulnerabilidade. Um dos objectivos estratégicos é aumentar a cobertura e o impacto das intervenções da protecção social básica às pessoas mais pobres e vulneráveis

	Estratégia do Género e das MC
	


Anexo: Atribuições sectoriais institucionais
Tabela 8 – Atribuições sectoriais das instituições de coordenação das MC
	Instituição
	Atribuições sectoriais

	MICOA
	· Promover o desenvolvimento de forma sustentável, no processo de utilização dos recursos naturais, renováveis e não renováveis;

· Preparar políticas de desenvolvimento sustentável e a correspondente legislação, e coordenar a sua implementação pelos diferentes sectores;

· Velar pela introdução de uma cultura de sustentabilidade no processo de tomada de decisões em matéria de gestão e uso dos recursos naturais, principalmente, na fase de planificação e exploração;

· Capacitar os diversos sectores, de modo a incluírem e observarem os princípios ambientais nas suas actividades, projectos e programas de trabalho;

· Normalizar, regular e fiscalizar, através de mecanismos legais apropriados, todas as actividades relacionadas com a exploração dos recursos naturais,

· Manter a qualidade do ambiente e proceder à sua monitoria;

· Capacitar as comunidades locais no uso sustentável dos recursos naturais, com vista à redução gradual da pobreza;

· Assegurar que as comunidades locais tenham acesso e direito à ocupação e ao uso de terras férteis, água e outros recursos naturais básicos para o seu sustento e desenvolvimento,

· Assegurar a integração da dimensão do género nas políticas de desenvolvimento,

· Estabelecer, manter e desenvolver relações de cooperação a nível regional e internacional com instituições congéneres,

	MPD
	· Planificação das actividades económica e social e a participação no processo de afectação de recursos financeiros a níveis sectorial e territorial, de acordo com os objectivos e prioridades nacionais, a curto, médio e longo prazos;

· Planificação e coordenação da afectação  dos demais recursos existentes, de acordo com os objectivos e prioridades nacionais;

· Formulação de políticas e estratégia de desenvolvimento integrado, bem como a garantia da sua implementação;

· Elaboração de políticas e estratégias macro-económicas sectoriais, em coordenação com os sectores relevantes;

· Acompanhamento, monitoria e avaliação da evolução económica e social, bem como a proposta de medidas e políticas que garantam a prossecução dos objectivos e prioridades de desenvolvimento definidos;

· Participação na definição de política e estratégias de planeamento físico;

· Coordenação e contribuição na produção de uma base de conhecimento necessária à formulação de políticas e programas;

· Criação e manutenção de uma base de dados relevante para os processos analíticos e de formulação de políticas e programas;

· Consolidação e desenvolvimento do sector.

	FUNAB
	· Apoiar actividades de gestão de recursos naturais que contribuam para um ambiente mais saudável ao nível local, incluindo o combate à erosão e desertificação

· Contribuir para o fomento de actividades relacionadas com a gestão de áreas de protecção ambiental ou sensíveis, reabilitação ou recuperação de áreas degradadas

· Apoiar a realização de actividades técnico-científicas tendentes à introdução de tecnologias ou boas práticas para um desenvolvimento sustentável

· O fomento de actividades relacionadas com estudos de impacto ambiental bem como outras actividades relacionadas com avaliação de impactos ambientais resultantes de acções de natureza ou actividades de desenvolvimento

· Contribuir para a realização de empreendimentos económicos que pretendam utilizar tecnologias e processos produtivos ambientalmente sãos

· Propor a aprovação de taxas para a manutenção do ambiente

	CONDES
	· Pronunciar-se sobre as políticas sectoriais relacionadas com a gestão de recursos naturais

· Emitir pareceres sobre proposta de legislação complementar incluindo as propostas criadoras ou de revisão de legislação sectorial relacionada com a gestão de recursos naturais do país

· Pronunciar-se sobre as propostas de ratificação de convenções internacionais relativas ao ambiente

· Elaborar propostas de criação de incentivos financeiros ou de outra natureza para estimular os agentes económicos para adopção de procedimentos ambientalmente sãos na utilidade quotidiana dos recursos naturais do país

· Propor mecanismos de simplificação e agilização do processo de licenciamento de actividades relacionadas com uso de recursos naturais

· Formular recomendações aos ministros das diversas áreas de gestão de recursos naturais sobre aspectos relevantes das respectivas áreas

	GIIMC
	· 


Mudanças Climáticas e Cidades





Mudanças Climáticas e Agricultura 





Mudanças Climáticas e Saúde





Mudanças Climáticas e Gestão da Água





Modelação Climática





 Mudanças Climáticas e Zonas Costeiras





Mudanças Climáticas, Biodiversidade e Ecossistemas





Coordenação


Monitorização


Divulgação


CENTRO DO CONHECIMENTO





Economia das Mudancas Climaticas / Financiamentos





Outras temáticas





Desenvolvimento Regional





FORÚM de MC/CONDES








� �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Efeito_estufa"�http://pt.wikipedia.org/wiki/Efeito_estufa� 


� Definem-se como actividades antropogénicas aquelas que são levadas a cabo pelo ser humano.


�Os GEE actualmente considerados incluem o CO2, CH4, N2O, HFCs, PFCs e SF6. Futuramente, com a aplicação das directrizes de 2006 do IPCC a partir de 2015, será também considerado o NF3.


� INGC (2009): skfjkosdjgofjgofkjhfkgjhgkhjgkj.


� Esta alteração pode também estar associada a ciclones mas as medidas de resposta são as mesmas.


� Do inglês, maladaptation


� �HYPERLINK "http://edmc1.dwaf.gov.za/library/limpopo/index.htm"�http://edmc1.dwaf.gov.za/library/limpopo/index.htm�


� De notar que factores de vulnerabilidade associados a parca capacidade de conhecimento ou financiamento, necessidades de investigação e observação sistemática para recolha de dados, de regulamentação ou articulação do quadro institucional são respondidas nas questões transversais.


� Estudo sobre o impacto das alterações climáticas no risco de calamidades em Moçambique Relatório Principal, INGC 2009


� Esta temática toca directamente no pilar associado à segurança alimentar e que é desenvolvido nas questões transversais. A Estratégia de SAN reconhece as MC como uma das causas principais de insegurança alimentar. Os objectivos estratégicos da estratégia de SAN incluem: reduzir a incidência de desnutrição (aguda e crónica) através do melhoramento das condições de saúde, água saneamento do meio e educação alimentar e nutricional; aumentar a capacidade dos agregados familiares responderem a variações sazonais da produção e o acesso físico e económico a alimentos adequados.





�climate proofed


� �HYPERLINK "http://einstitute.worldbank.org/ei/CourseTheme"�http://einstitute.worldbank.org/ei/CourseTheme� 


� Falta de clareza do quadro institucional inclui, entre outros: falta de definição de papéis e mandatos; fraca capacidade de coordenação, inclusive com entidades administrativas a diferentes níveis (central, provincial, distrital e local); duplicação de esforços e lacunas a serem preenchidas; fraca capacidade de coordenação e de acompanhamento e fiscalização de políticas, estratégias e programas adoptadas.


� As necessidades de desenvolvimento de capacidades metodológicas estão, entre outras, relacionadas com: metodologias para estimar as emissões de GEE (IPCC); falta de informação actualizada e facilmente acessível (incluindo o uso de satélite e informações georreferenciadas para o sector LULUCF); séries temporais incompletas e inconsistentes de dados; factores de emissão específicos do país (nacional/regional/local) para fontes e sumidouros; metodologias de modelação, incluindo modelos macro-económicos (metodologias para a determinação das opções e trajectórias de mitigação de emissões).





� Moçambique, com a UNEP, será país piloto para TNAs


� MICOA (2006) Sinergias entre as três convenções do Rio e necessidades de capacitação.


� Baseados em UNDP BCPR BDP,2012 e INGC, 2009. 
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